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AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.723/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 61/2023 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva em equipamentos médico-
hospitalar, para atender a Rede Municipal de Saúde, de acordo com as especificações constantes no edital, anexos e termo de referência. 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que na licitação acima mencionada, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a empresa: Com Tecnologia Hospitalar e Odontologia Ltda, conforme Ata de Adjudicação. 
 
Ponta Porã-MS, 26 de Janeiro de 2024. 
 

Jóice do Carmo Matoso 
Pregoeira 

 
AVISO DE RESULTADO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.218/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a aquisição de instrumento musical do tipo Ukulele que irão atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com as especificações constantes no edital, anexos e termo de referência. 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que na licitação acima mencionada, sagraram-se 
vencedoras do certame licitatório as empresas: Arca Áudio Profissional e LPG Musical Ltda, conforme Ata de Adjudicação. 
 
Ponta Porã-MS, 26 de Janeiro de 2024. 
 

Jóice do Carmo Matoso 
Pregoeira 

 
 

RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 060, DE 19 DE JANEIRO 2024 
Aprova o Regimento Escolar das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã, MS. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 9.253 de 26 de agosto de 2022 – D.O nº. 3977 e com fundamento na Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei 
Complementar nº 121, de 12 de agosto de 2.014, na Lei Complementar n°. 222, de 29 de julho de 2022, e nas demais legislações vigentes 
para o Sistema Municipal de Ensino, 
 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Aprovar o Regimento Escolar das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã, MS, na forma do Anexo Único desta Resolução. 
Parágrafo único. O Regimento de que trata o caput deverá ser preenchido com os dados da Escola e a Direção deverá enviá-lo devidamente 
preenchido e assinado ao Departamento de Supervisão Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer antes do início 
do ano letivo. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Poder Executivo 

Aviso 
 

Resolução 
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Ponta Porã-MS, 19 de janeiro de 2024. 
 

Mirta Eloiza Landolfi Salinas 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer 

 
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 060, DE 19 DE JANEIRO 2024 

REGIMENTO ESCOLAR DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PONTA PORÃ, MS 
 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 
DA IDENTIFICAÇÃO 
Art. 1° A Escola Municipal_______________________________, localizada a Rua_______________________– Bairro _________________, 
no Município de Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, tem como mantenedora a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, inscrita no CNPJ sob n. 
03434792/0001 – 09. 
 
CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES, DAS COMPETÊNCIAS, DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 
Art. 2º A Escola tem a finalidade de ministrar a Educação Básica, em suas etapas de Educação Infantil (quando houver) e Ensino Fundamental 
(anos iniciais), e modalidades, obedecendo ao processo de autorização de funcionamento e à legislação de ensino. 
Art. 3º Compete à Escola, respeitadas as normas comuns e as do Sistema Municipal de Ensino promover ações para que o estudante tenha 
assegurados direitos de aprendizagem e de desenvolvimento, e: 

I- elaborar e executar seu Projeto Político-Pedagógico pautado nas diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, 
Cultura e Lazer; 

II- administrar seus recursos materiais, financeiros e humanos; 

III- assegurar o cumprimento da carga horária anual e dos dias letivos estabelecidos;  

IV-  zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente, em conformidade com o desenvolvimento das competências e 
habilidades previstas na Base Nacional Comum Curricular – BNCC;  

V- prover meios para a recuperação paralela do estudante com dificuldades de aprendizagem e que apresente rendimento insatisfatório. 
Art. 4º A Escola Municipal _____________________________, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem como objetivo geral promover uma educação inovadora através de práticas pedagógicas que permitam a reflexão-ação-reflexão que 
oportunizem aprendizagem significativa, no sentido de formar cidadãos criativos, críticos, éticos, participativos e solidários, que aprendam a 
aprender, aprendam a ser e a conviver em sociedade. 
Art. 5º O objetivo geral da Escola, organizada como instituição apolítica, é o de proporcionar ao estudante a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades para sua autorrealização, preparação para o exercício consciente da cidadania e prosseguimento 
de estudos, observando as determinações da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional – LDBEN nº 
9.394/1996, das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), do Plano Nacional de Educação (PNE), do Plano Municipal de Educação (PME) e nas 
demais disposições legais atinentes. 
Art. 6º Na oferta da Educação Básica é necessário considerar as dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando 
manter, para a função social da educação, a sua centralidade, que é o estudante, pessoa em formação na sua essência. 
Parágrafo único. As funções indissociáveis entre educar e cuidar, quando articuladas pedagogicamente no interior da própria Escola e 
externamente com os serviços de apoio e, ainda, com as políticas de outras áreas, proporcionam ações integradas que asseguram a 
aprendizagem, o bem-estar e o desenvolvimento do estudante em todas as suas dimensões. 
 
Seção I 
Dos Objetivos da Educação Infantil (quando houver) 
 Art. 7º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica tem como objetivos:  

I- acolher as crianças em um espaço privilegiado de convivência, que valoriza as culturas infantis e seus modos próprios de aprender e se 
desenvolver; 

II- promover ações que proporcionem o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, afetivo, 
psicológico, intelectual, social, complementando a ação da família e da comunidade; 

III- garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens por meio de 
diferentes linguagens; 

IV- assegurar que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças (brincar, conviver, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se) se efetivem nas práticas cotidianas, organizadas em um arranjo curricular por campos de experiências. 
 
Seção II 
Dos Objetivos do Ensino Fundamental 
Art. 8º O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, iniciar-se-á aos 6 (seis) anos de idade e se estende, também, a 
todos os que, na idade própria, não tiveram condições de frequentá-lo e terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  

I- o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  

II- a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade;  

III- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores;  



Diário Oficial de Edição 4332,Ponta Porã-MS 26.01.2024 

 3 

IV- o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
 
Seção III 
Dos Objetivos do Ensino Fundamental nas Escolas em Tempo Integral (quando houver) 
Art. 9º O Ensino Fundamental oferecido em Tempo Integral têm por objetivo ampliar a permanência dos estudantes na Escola, de modo a 
ampliar as possibilidades de aprendizagem, por meio do desenvolvimento de atividades como o acompanhamento pedagógico, o reforço e o 
aprofundamento da aprendizagem, a experimentação e a pesquisa científica, a cultura e as artes, o esporte e o lazer, as tecnologias da 
comunicação e informação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação do meio ambiente, a promoção da saúde, entre 
outras, articuladas aos componentes curriculares e às áreas de conhecimento, a vivências e práticas socioculturais.  
Art. 10.  As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço escolar conforme a disponibilidade da Escola, ou fora dele, em espaços distintos 
da cidade ou do território em que está situada a Escola, mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais aí existentes e o 
estabelecimento de parcerias com órgãos ou entidades locais, sempre de acordo com o respectivo Projeto Político-Pedagógico. 
 
Seção IV 
Dos Objetivos da Educação de Jovens e Adultos (quando houver) 
Art. 11. A Educação de Jovens e Adultos - EJA é destinada àqueles que, na idade própria, não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 
Ensino Fundamental e constitui instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. 
Art. 12. A Educação de Jovens e Adultos objetiva: 

I- restabelecer a igualdade de direito à educação, garantindo a oferta do ensino fundamental àqueles que, na idade própria, a elas não 
tiveram acesso ou não as concluíram; 

II- propiciar formação integral, da alfabetização às diferentes etapas da escolarização ao longo da vida, pautada pela inclusão e qualidade 
social, com oportunidades educacionais apropriadas e metodologia pedagógica própria, criando situações adequadas às necessidades, às 
expectativas e a disponibilidade dos jovens e adultos; 

III- oferecer ao estudante condições de estudos com vistas a adquirir competências e conhecimentos para a vida cotidiana e o trabalho; 

IV- ampliar as perspectivas de trabalho, de renda e de participação política e social dos estudantes, visando à qualidade de vida social e 
política, por meio da apropriação do conhecimento sistematizado, historicamente construído, da potencialização e do desenvolvimento de 
habilidades; 

V- proporcionar oportunidades de educação com vistas ao prosseguimento de estudos de forma permanente. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer proporcionará acesso e inclusão da demanda da Educação de 
Jovens e Adultos por meio de projetos pedagógicos de cursos a serem operacionalizados na Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã,MS. 
 
Seção V 
Dos Objetivos da Educação do Campo (quando houver) 
Art. 13. Na modalidade de Educação do Campo, a educação para a população do Campo está adequada às peculiaridades da vida no campo e 
de cada região. 
Art. 14. A Escola do Campo é definida pela vinculação com as questões inerentes à sua realidade, com propostas pedagógicas que 
contemplam sua diversidade em todos os aspectos, tais como sociais, culturais, políticos, econômicos, gênero, geração e etnia. 
Art. 15. São objetivos da Educação do Campo: 

I- educar para a cooperação agrícola, para criar e aprender novas formas de desenvolvimento sustentável do meio rural, relacionadas à 
agroecologia e à agricultura familiar em harmonia e respeito à natureza, como novas formas de cooperação; 

II- educação que atenda às especificidades dos trabalhadores do campo, permitindo, por meio da parte diversificada do currículo, o 
exercício pleno da cidadania e a inserção ativa no mundo do trabalho;  

III- contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos moradores do campo, que produzem suas condições materiais de existência a 
partir do trabalho no meio rural, no Município de Ponta Porã; 

IV- propiciar ao estudante possibilidades de ampliação da sua capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da interpretação, da escrita, do cálculo e do raciocínio lógico; 

V- possibilitar acesso aos conhecimentos universais e específicos relacionados à realidade social dos estudantes, por meio de organização 
curricular, de carga horária e calendário escolar que atendam às características gerais da Educação Básica e às especificidades da realidade 
da área rural do Município de Ponta Porã. 
 
CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 16. Entende-se por Educação Especial, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente ensino regular, para crianças com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
Art. 17. A Escola oportuniza aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, a 
inclusão em sala comum, promovendo condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, flexibilizando e adaptando o 
currículo, a metodologia de ensino, oferecendo recursos diferenciados e processo de avaliação adequado ao desenvolvimento do estudante.   
Art. 18. A etapa da Educação Básica, oferecida pela Escola deve ser ofertada aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/superdotação em classes comuns do ensino regular, mediante plano diferenciado em consonância com o 
Projeto Político Pedagógico e serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes por meio: 

I- do Plano Educacional Individualizado (PEI) que contemple:  
a) avaliação das necessidades educacionais do estudante;  
b) flexibilização curricular, estratégias pedagógicas e recursos de acessibilidades adequados;  
c) processo de avaliação qualitativa, contínua e sistemática.  
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II- do apoio às crianças que necessitam de auxílio nas atividades de higiene, alimentação e locomoção, por profissional de apoio 
capacitado;  

III- da atuação colaborativa entre professor regente, equipe pedagógica e professor especializado em Educação Especial;  

IV- da distribuição das crianças pelas classes comuns, de maneira que se privilegie a interação entre eles;  

V- da disponibilização de ambientes colaborativos de aprendizagem. 
Art. 19. Será disponibilizado às crianças/estudantes, que necessitem de Atendimento Educacional Especializado, um Profissional de Apoio em 
ambiente escolar para atendimento às crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista), principalmente nas atividades de alimentação, 
higiene e locomoção, e adaptações curriculares, de acordo com a Lei vigente. 
 
TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 
Art. 20. A fim de cumprir as suas finalidades, a Escola funciona com a seguinte estrutura administrativa e pedagógica: 

I- Profissionais do Magistério Municipal – Equipe Pedagógica: 
a) Diretor; 
b) Diretor Adjunto – quando houver; 
c) Coordenação Pedagógica; 
d) Corpo Docente (professor e professor de apoio); 

II- Secretaria: 
a) Secretário escolar. 

III- Grupo de Apoio à Educação: 
a) auxiliar de disciplina; 
b) auxiliar de serviços diversos; 
c) assistente administrativo; 
d) profissional de apoio escolar; 
e) cozinheiro. 

IV- Serviços auxiliares: 
a) Associação de Pais e Mestres. 

V- Corpo Discente. 
 
CAPÍTULO I 
DA DIREÇÃO 
Art. 21. A Direção tem por finalidade exercer a coordenação geral das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras. 
§1º É requisito fundamental para ser designado e nomeado para o cargo de Dirigente das Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta 
Porã – MS (Diretor e Diretor Adjunto, quando necessário) a avaliação e aprovação em Processo Seletivo Simplificado Interno a ser realizado 
pela Secretaria Municipal de Administração. 
§2º Quando as vagas para Diretor não forem preenchidas, o Poder Executivo designará um profissional pró-tempore para exercer o cargo até 
que ocorra um novo processo seletivo. 
 
CAPÍTULO II 
DA SECRETARIA 
Art. 22. A Secretaria da Escola é o órgão responsável pelo arquivo e pela escrituração dos fatos relativos à vida escolar dos estudantes, à vida 
funcional do corpo docente e técnico-administrativo, pela expedição de documentos e pela correspondência oficial da Escola. 
Art. 23. O Profissional da Educação Municipal designado para a função de confiança de Secretário Escolar deverá ser detentor do cargo 
efetivo de Assistente Administrativo. 
Art. 24. Durante seus afastamentos legais e eventuais o (a) Secretário (a) será substituído por um funcionário com formação mínima em 
Ensino Médio. 
 
CAPÍTULO III 
DA EQUIPE PEDAGÓGICA 
Art. 25. A Equipe Pedagógica é a responsável pela coordenação da Escola, implantação e implementação das diretrizes pedagógicas 
emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, e demais normas para o Sistema Municipal de Ensino. 
Art. 26.  A Equipe Pedagógica será composta pela Coordenação Pedagógica e Corpo Docente. 
 
Seção I 
Da Coordenação Pedagógica 
Art. 27. A Coordenação Pedagógica é a responsável imediata pela função destinada a gerir, articular e supervisionar a estrutura, organização 
e funcionamento pedagógico da Escola, subordinada à Direção. 
Art. 28. As funções exercidas pela Coordenação Pedagógica constituem-se em serviços destinados a proporcionar apoio técnico e pedagógico 
às atividades docentes e discentes. 
Art. 29. As atividades de Coordenação Pedagógica são exercidas por profissional formado em curso de graduação em Pedagogia, com 
conhecimento em gestão educacional. 
Parágrafo único. Em seus impedimentos legais e ocasionais o Coordenador Pedagógico é substituído por um profissional com a formação 
mínima prevista no caput, designado, através de Portaria interna, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
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Seção II 
Do Corpo Docente 
Art. 30. O Corpo Docente é constituído pelos professores habilitados e regularmente lotados na Escola consoante a oferta das etapas da 
Educação Básica e a Matriz Curricular operacionalizada. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
 
Art. 31. Os Profissionais do Magistério Municipal compõem-se pelo conjunto de profissionais da educação que exercem atividades de 
docência e técnico-pedagógica nas Escolas da Educação Básica, na Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
Seção I 
Diretor  
Art. 32. São atribuições do Diretor:  

I- representar a Escola, responsabilizando-se pelo funcionamento da Associação de Pais e Mestres, do Colegiado Escolar e do Grêmio 
Estudantil; 

II- cumprir as diretrizes emanadas da Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

III- cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino;  

IV- manter atualizado o inventário dos bens públicos, zelando pela conservação dos mesmos;  

V- acompanhar o progresso da aprendizagem dos estudantes da Escola;  

VI- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor Adjunto, com a Associação de Pais e 
Mestres e com o Colegiado Escolar;  

VII- decidir, em articulação com o Diretor Adjunto, sobre as transgressões disciplinares dos estudantes e dos funcionários, 
respeitadas as normas vigentes;  

VIII- conceder férias regulamentares aos funcionários da Escola, respeitada a normativa emanada pela Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  

IX- garantir o cumprimento das disposições deste Regimento Escolar;  

X- articular a organização do currículo constante no Projeto Político-Pedagógico com as Diretrizes Curriculares Nacionais e o Currículo de 
Referência da Rede Municipal de Ensino;  

XI- cumprir a legalidade estabelecida para a execução dos recursos financeiros e da prestação de contas conforme o disposto nas normas 
em vigor;  

XII- cumprir as metas estabelecidas para a Escola conforme consta do Termo de Compromisso assinado quando da posse;  

XIII- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  

XIV- coordenar, em articulação com o Diretor Adjunto, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-
Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento Escolar;  

XV- elaborar o plano de aplicação dos recursos financeiros recebidos em articulação com a Associação de Pais e Mestres e com o 
Colegiado Escolar, em consonância com as normas existentes;  

XVI- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor Adjunto, a Associação de Pais e Mestres e o Colegiado Escolar;  

XVII- encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer sempre que solicitado, relatórios e pareceres;  

XVIII- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor Adjunto, ações voltadas à melhoria do ensino na Escola; 

XIX- estimular a participação da comunidade escolar nas atividades escolares;  

XX- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor. 
 
Seção II 
Diretor Adjunto (quando houver) 
Art. 33. São atribuições do Diretor Adjunto:  

I- substituir o Diretor durante os seus impedimentos legais e eventuais, respondendo pela Escola;  

II- cumprir as diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

III- coordenar, em articulação com o Diretor e consoante as orientações da Secretaria de Municipal de Educação, Esporte Cultura e Lazer o 
processo pedagógico da Escola de forma a garantir a sua unidade do processo;  

IV- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor e com o Coordenador Pedagógico, ações voltadas à melhoria do ensino e 
da aprendizagem na Escola;  

V- acompanhar o progresso da aprendizagem dos estudantes da Escola;  

VI- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e Mestres e 
com o Colegiado Escolar;  

VII- decidir, em articulação com o Diretor, sobre as transgressões disciplinares dos estudantes e dos funcionários, respeitadas as 
normas vigentes;  

VIII- cumprir as metas estabelecidas para a Escola conforme constam do Termo de Compromisso assinado no ato da posse;  
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IX- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  

X- coordenar, em articulação com o Diretor, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP), do Plano 
de Desenvolvimento da Escola (PDE) e deste Regimento Escolar;  

XI- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e Mestres e com o Colegiado Escolar;  

XII- estimular a participação da comunidade escolar nas atividades da Escola;  

XIII- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor Adjunto. 
 
Seção III 
Coordenador Pedagógico 
Art. 34. São atribuições do Coordenador Pedagógico:  

I- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e da sua implementação, juntamente com o Diretor, professores, 
servidores administrativos e comunidade, em consonância com os princípios que norteiam a gestão democrática participativa, as diretrizes 
do Plano Municipal de Educação e os objetivos e metas educacionais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer; 

II- elaborar e apresentar à Direção o Plano de Trabalho para o ano letivo em curso;  

III- coordenar as atividades do Conselho de Classe bimestralmente;  

IV- propor e implementar ações direcionadas à melhoria do desempenho e a permanência dos estudantes;  

V- utilizar os resultados das avaliações instituídas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer como referência no 
planejamento das atividades pedagógicas;  

VI- acompanhar e avaliar os resultados do rendimento escolar dos estudantes, em conjunto com os professores;  

VII- analisar o desempenho dos estudantes com dificuldades de aprendizagem, redefinindo metodologias e estratégias, em 
conjunto com os professores; 

VIII- analisar, juntamente com os professores, as ementas curriculares dos estudantes, a fim de definir a sua classificação ou a 
adaptação necessária; 

IX- coordenar o processo de Avaliação Institucional Interna a ser realizada anualmente;  

X- assessorar pedagogicamente os professores, de forma a adequar o seu trabalho às diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer aos objetivos da Escola e às finalidades da Educação;  

XI- acompanhar e orientar, sistematicamente, o planejamento e a execução do trabalho pedagógico realizado pelo corpo docente;  

XII- participar de formação continuada que possibilite o seu aprimoramento profissional nos aspectos técnico e pedagógico para 
o exercício da função; 

XIII- analisar índices e indicadores externos de avaliação de sistema e do desempenho da Escola, para a tomada de decisões em 
relação ao Projeto Político-Pedagógico e projetos desenvolvidos no âmbito da instituição;  

XIV- analisar indicadores internos de frequência e avaliação da aprendizagem dos estudantes, de forma a promover ajustes 
contínuos das ações de apoio, necessárias à aprendizagem e permanência do estudante;  

XV- coordenar e incentivar as práticas de estudo que contribuam para a apropriação de conhecimento do corpo docente;  

XVI- participar efetivamente das decisões relacionadas à vida escolar do estudante;  

XVII-  elaborar e propor à Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, juntamente com a Direção, projetos que visem à 
melhoria da aprendizagem e permanência dos estudantes;  

XVIII- prestar atendimento aos pais, com acompanhamento e orientação quanto à vida escolar de seus filhos;  

XIX- acompanhar e encaminhar, aos técnicos da Educação Especial, os estudantes com indicativos de deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e transtorno do espectro autista, para avaliação multidisciplinar seguindo o protocolo de 
orientações dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XX- cumprir e fazer cumprir os termos deste Regimento Escolar;  

XXI- participar de encontros, formação continuada e reuniões promovidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer;  

XXII- atender, dentro do prazo, as solicitações feitas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XXIII- desempenhar com pontualidade, assiduidade, responsabilidade, zelo, discrição, ética e bom relacionamento interpessoal, as 
funções que lhe são atribuídas; 

XXIV- desempenhar outras atividades pedagógicas correlatas para melhoria da qualidade do processo ensino aprendizagem 
definidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XXV- monitorar e acompanhar todas as orientações e procedimentos solicitados pela Central de Matrícula Digital. 
Parágrafo único. A designação do Profissional do Magistério Municipal, para a função de Professor Coordenador, será conforme classificação 
obtida em Processo Seletivo Simplificado Interno, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, e receberá equivalente a 40 
(quarenta) horas semanais, de acordo com seu nível e classe. 
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Seção IV 
Corpo Docente 
Art. 35. São atribuições do Corpo Docente:  

I- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da Escola;  

II- elaborar e cumprir planos de trabalho, segundo a proposta pedagógica da Escola; 

III- zelar pela aprendizagem do estudante;  

IV- ministrar as aulas e cumprir os dias letivos estabelecidos no calendário escolar;  

V- realizar o exame final dos estudantes nos períodos previstos no calendário escolar; 

VI- estabelecer estratégias de recuperação de habilidades e competência para os estudantes de menor rendimento;  

VII- participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;  

VIII- comunicar em tempo hábil ao Diretor da Escola as eventuais faltas;  

IX- participar do Conselho de Classe;  

X- corrigir, com o devido cuidado e dentro do prazo estabelecido, as atividades escolares;  

XI- proceder à avaliação do rendimento do estudante, em termos objetivos propostos, como o processo contínuo de acompanhamento de 
aprendizagem; 

XII- manter permanente contato com os pais ou responsáveis informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento dos 
estudantes e obtendo dados de interesse para o processo educativo;  

XIII- comentar com os estudantes as provas e trabalhos escolares, esclarecendo os erros e os critérios adotados;  

XIV- fornecer ao Coordenador Pedagógico a relação de materiais de consumo necessário ao desenvolvimento das atividades 
curriculares;  

XV- manter a disciplina em sala de aula e colaborar para a ordem geral da Escola; 

XVI- comparecer pontualmente às aulas e às reuniões;  

XVII- conhecer e respeitar as leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e demais normas vigentes;  

XVIII- utilizar metodologia de ensino adequada e compatível com os objetivos da Escola; preencher o diário online – Sistema 
Educar, observando as normas pertinentes;  

XIX- participar de atividades educativas promovidas pela comunidade escolar;  

XX- cooperar e manter espírito de solidariedade e companheirismo com todos os servidores e comunidade escolar;  

XXI- analisar, juntamente com o Coordenador Pedagógico, as ementas curriculares dos estudantes, a fim de definir as adaptações 
necessárias;  

XXII- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito e urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais; 

XXIII- prestar assistência aos estudantes que necessitem de estudos de adaptação. 
 
Seção V 
Professor de Apoio 
Art. 36. São atribuições do Professor de Apoio:  

I- atuar de forma colaborativa com o professor regente da classe comum para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam o 
acesso do estudante com necessidades educacionais especiais ao currículo e a sua interação no grupo;  

II- promover as condições para a inclusão dos estudantes com necessidades educacionais especiais em todas as atividades da Escola;  

III- orientar as famílias para o seu envolvimento e a sua participação no processo educacional; 

IV- orientar a elaboração de materiais didático-pedagógicos que possam ser utilizados pelos estudantes na sala de aula;  

V- indicar e orientar o uso de equipamentos e materiais específicos e de outros recursos existentes na família e na comunidade;  

VI- desenvolver formas de comunicação simbólica, estimulando o aprendizado da linguagem expressiva;  

VII- preparar material específico para uso dos estudantes na sala de aula;  

VIII- prover recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa;  

IX- garantir o suprimento de material específico de Comunicação Aumentativa e Alternativa (pranchas, cartões de comunicação e outras), 
que atendam a necessidade comunicativa do estudante no espaço escolar;  

X- adaptar material pedagógico (jogos e livros de histórias) com a simbologia gráfica e construir pranchas de comunicação temáticas para 
cada atividade, com objetivo de proporcionar a apropriação e o aprendizado do uso do recurso de comunicação e ampliação de vocabulário 
de símbolos gráficos;  

XI- identificar o melhor recurso de tecnologia assistiva que atenda as necessidades dos estudantes, de acordo com sua habilidade física e 
sensorial atual, e promova sua aprendizagem por meio da informática acessível;  

XII- ampliar o repertório comunicativo dos estudantes, por meio das atividades curriculares e de vida diária; 

XIII- elaborar o Plano de Ensino Individualizado – PEI. 
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CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIO ESCOLAR 
Art. 37. São atribuições do Secretário Escolar: 

I- coordenar e monitorar o serviço da Secretaria Escolar; 

II- zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares; 

III- cumprir as determinações da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e da Direção da Escola;  

IV- manter em dia e organizada a escrituração, o arquivo e a correspondência escolares; 

V- manter atualizado o registro da frequência e dos resultados de avaliação dos estudantes da Escola; 

VI- manter atualizado o arquivo de legislação e de documentação da Escola; 

VII- conhecer a legislação do ensino vigente, zelando pelo seu cumprimento, no âmbito de suas atribuições; 

VIII- manter o arquivo de documentação de estudantes e de funcionários lotados na Escola, organizado de forma funcional, 
proporcionando rapidez nas informações; 

IX- analisar, juntamente com a Direção as transferências escolares recebidas;  

X- elaborar relatórios, atas, termos de abertura e encerramento de livros e quadros estatísticos; 

XI- divulgar, de acordo com o cronograma estabelecido, os resultados bimestrais das avaliações realizadas; 

XII- entregar, bimestralmente aos professores os diários de classe, devidamente preenchidos, no que lhe compete e conforme o 
Sistema Educar;  

XIII- alimentar, sistematicamente, o Sistema Educar;  

XIV- vetar a presença de pessoas estranhas na Secretaria Escolar, a não ser que haja autorização do Diretor e ou do Diretor 
Adjunto;  

XV- divulgar e subscrever, por ordem da Direção, instruções, editais e todos os documentos escolares; 

XVI- secretariar solenidades e outros eventos que forem promovidos pela Escola, quando necessário; 

XVII- atender aos corpos docente, discente e técnico- administrativo; 

XVIII- atender às solicitações do Supervisor Escolar no que diz respeito à vida escolar do estudante;  

XIX- participar de reuniões e de treinamentos, quando convocado; 

XX- acompanhar e secretariar as reuniões dos Conselhos de Classe, registrando os resultados finais;  

XXI- assinar com o Diretor e ou com o Diretor Adjunto, quando for o caso, a documentação escolar dos estudantes e outros 
documentos solicitados; 

XXII- responsabilizar-se, juntamente com o Diretor, pela autenticidade da documentação escolar expedida;  

XXIII- atender, nos prazos estabelecidos, às solicitações encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer; 

XXIV- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento 
Escolar em estreita articulação com as lideranças da escola; 

XXV- executar outras tarefas quando solicitadas por seus superiores. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DO GRUPO DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 38. Os serviços de Apoio à Educação compreendem o conjunto de servidores administrativos, destinados a oferecer suporte operacional 
às atividades desta Escola. 
 
Seção I 
Do Auxiliar de Disciplina 
Art. 39. São atribuições do Auxiliar de Disciplina:  

I- atender e zelar pela comunidade escolar, controlando e atendendo o fluxo de estudantes com cordialidade e presteza;  

II- zelar pela disciplina dos estudantes dentro da escola, bem como nas imediações, durante o horário escolar;  

III- levar ao conhecimento da Direção os casos de indisciplina ou conduta insatisfatória dos estudantes; 

IV- auxiliar os professores quando necessário; 

V- distribuir giz, piloto e outros materiais necessários às aulas, nas salas de aula; 

VI- impedir a permanência de estudantes pelos corredores, fora dos horários estabelecidos e durante as aulas; 

VII- prestar colaboração ao Coordenador Pedagógico;  

VIII- colaborar na realização de solenidade, festas e outras atividades escolares;  

IX- providenciar atendimento para os estudantes em caso de enfermidade ou acidente;  

X- cultivar a ética no cumprimento de suas atribuições;  

XI- executar outras tarefas auxiliares atribuídas pela Direção da Escola;  
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XII- comportar-se em todas as circunstâncias como partícipe do processo educativo, proporcionando aos estudantes exemplos 
pessoais de integridade moral e cívica; 

XIII- exercer outras atribuições correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Disciplina será exercida por um funcionário com formação mínima em Ensino Fundamental 
completo. 
 
Seção II 
Do Auxiliar De Serviços Diversos  
Art. 40. São atribuições do Auxiliar de Serviços Diversos:   

I- efetuar a limpeza em prédios, pátios, salas, banheiros, vestiários, cozinhas e outros locais, varrendo, lustrando móveis, tirando o pó, 
lavando vidraças e instalações, arrumando armários e estantes;  

II- executar a higienização e desinfecção em salas, móveis, objetos e outros equipamentos;  

III- aplicar os princípios básicos de limpeza, higiene e aproveitamento de alimentos;  

IV- cortar, picar, lavar os alimentos;  

V- lavar, enxugar e guardar utensílios;  

VI- fazer café, chá e sucos e servir quando solicitado;  

VII- recolher louças, garrafas térmicas e proceder sua lavação;  

VIII- lavar e passar peças de vestuário, cama, mesa e banho;  

IX- zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados;  

X- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Serviços Diversos, é exercida por funcionários com escolaridade mínima de Ensino Fundamental, 
diretamente subordinado à Direção.  
 
Seção III 
Do Assistente Administrativo    
Art. 41. São atribuições do Assistente Administrativo:  

I- atender o público em geral, pessoalmente ou por telefone, prestando orientações e realizando encaminhamentos;  

II- manter organizados e atualizados os arquivos e seus controles;  

III- executar atividades pertinentes à área de pessoal como frequência, férias, benefícios, cálculos, cadastros e outros;  

IV- elaborar e digitar planilhas e correspondências;  

V- atualizar tabelas e quadros demonstrativos;  

VI- emitir relatórios e listagens;  

VII- receber e enviar correspondências e documentos;  

VIII- ler e arquivar publicações do Diário Oficial do Município;  

IX- receber e prestar contas de verbas de adiantamento;  

X- receber, controlar e distribuir material de consumo;  

XI- relacionar e controlar bens patrimoniais;  

XII- auxiliar na elaboração de balancetes, balanços e outros demonstrativos contábeis;  

XIII- elaborar e digitar planilhas do processo de compras, observando os dispositivos legais específicos;  

XIV- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Assistente Administrativo será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio completo e 
curso de informática. 
 
Seção IV 
Do Profissional de Apoio Escolar 
Art. 42. São atribuições do Profissional de Apoio Escolar:  

I- apoio às atividades de comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais e de higiene, de um ou mais 
estudantes com necessidades especiais; 

II- garantir aos estudantes com necessidades especiais os cuidados e acompanhamento na locomoção pelas dependências da Escola, em 
todos os espaços utilizados para as atividades escolares, auxiliar ao realizar as tarefas, se alimentar ou, caso o aluno não tenha autonomia 
motora ou intelectual para tanto, ler e escrever por ele ou auxiliá-lo em outras atividades escolares;  

III- contribuir para a melhor acessibilidade do estudante às situações de aprendizagem, otimizando as condições materiais, técnicas e 
humanas;  

IV- garantir a higiene pessoal do estudante, garantindo que ele esteja sempre limpo e asseado;  

V- acompanhar o estudante portador de necessidades especiais nas necessidades fisiológicas e de higiene e, caso o estudante possua 
autonomia para se manter limpo sozinho, seu trabalho passa a ser estar presente e supervisionar as idas ao banheiro;  

VI- auxiliar o estudante na alimentação, locomoção e comunicação quando houver necessidade provocada por qualquer tipo de limitação;  
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VII- apresentar relatórios constantes à Escola e à Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer quando necessário e 
solicitado, colaborando e participante das ações da equipe escolar. 
Parágrafo único. A função de Profissional de Apoio Escolar será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio. 
 
Seção V 
Do(a) Cozinheiro(a) 
Art. 43. São atribuições do(a) cozinheiro(a):  

I- preparar e cozinhar alimentos e responsabilizar-se pela cozinha;  

II- responsabilizar-se pelos trabalhos de cozinha;  

III- preparar dietas e refeições de acordo com cardápios;  

IV- preparar refeições ligeiras, mingaus, café, chá e outras;  

V- encarregar-se de todos os tipos de cozimento em larga escala, tais como: vegetais, cereais, legumes, carnes de variadas espécies;  

VI- preparar sobremesas e sucos dietéticos; 

VII- eventualmente fazer pães, bolos, biscoitos, sorvetes e artigos de pastelaria em geral; 

VIII- encarregar-se da guarda e conservação dos alimentos;  

IX- fazer os pedidos de suprimento de material necessário à cozinha ou à preparação de alimentos;  

X- operar os diversos tipos de fogões, aparelhos e demais equipamentos de cozinha;  

XI- distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos auxiliares;  

XII- supervisionar os serviços de limpeza, zelando pela conservação e higiene dos equipamentos e instrumentos de cozinha;  

XIII- limpar e preparar cereais, vegetais e carnes de variadas espécies para cozimento; auxiliar no preparo de dietas especiais e 
normais;  

XIV- preparar refeições ligeiras; preparar e servir merendas; preparar mesas e ajudar na distribuição das refeições e merendas;  

XV- proceder à limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos;  

XVI- auxiliar no controle do estoque de material e gêneros alimentícios;  

XVII- auxiliar no recebimento, conferência e guarda de gêneros alimentícios;  

XVIII- manter a higiene dos locais de trabalho;  

XIX- guardar e conservar os alimentos em vasilhames e locais apropriados;  

XX- fazer o serviço de limpeza em geral;  

XXI- executar tarefas afins. 
Parágrafo único. A função de Cozinheiro(a) será exercida por funcionários com formação mínima de Ensino fundamental completo, com no 
mínimo 6 (seis) meses de experiência relacionada as atividades a serem desempenhadas ou curso profissionalizante na área de atuação, 
além de dominar técnicas para manipulação/conservação de alimentos e preparo de pratos e refeições e conhecimentos de equipamentos 
utilizados na cozinha bem como de normas de segurança e higiene. 
 
TÍTULO III 
DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DA COMUNIDADE ESCOLAR 
Art. 44. A Comunidade Escolar é constituída pela Direção, Equipe Pedagógica, Grupo de Apoio à Educação, Pais ou Responsáveis e estudantes 
regularmente matriculados na Escola. 
 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 45. Além dos direitos assegurados pela legislação própria e aplicáveis a cada caso, os profissionais supracitados terão, ainda, os que se 
seguem:  

I- utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais da Escola necessários ao exercício de suas funções; 

II- participar das discussões para implementação do Projeto Político-Pedagógico da Escola, definido pela Política e Plano da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte Cultura e Lazer; 

III- requisitar todo o material necessário as suas atividades dentro das possibilidades da Escola; 

IV- sugerir, aos diversos setores de serviços da Escola, ações que viabilizem o melhor funcionamento de suas atividades;  

V- frequentar cursos de formação, atualização, treinamento e especialização profissional relativos a sua área de atuação;  

VI-  solicitar reuniões extraordinárias do Conselho de Classe, da APM, do Colegiado Escolar e do Grêmio Estudantil, quando necessárias, 
desde que articuladas com a Direção. 
 
CAPÍTULO II 
DOS DEVERES DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 46. São deveres do Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar e o Grupo de Apoio à 
Educação: 
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I- cumprir a jornada diária de trabalho, conforme horário determinado; 

II- conhecer e respeitar às leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e as demais normas vigentes;  

III- preservar as finalidades da educação nacional inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 

IV- participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extraescolares em benefício dos estudantes e da coletividade que 
serve a Escola; 

V- cumprir ordens superiores;  

VI- desempenhar com eficiência, zelo e presteza os trabalhos que lhe forem incumbidos; 

VII- guardar sigilo sobre os assuntos da Escola e, especialmente, sobre despachos, decisões ou providências;  

VIII- informar à autoridade imediata sobre as irregularidades das quais tiverem conhecimento na sua área de atuação ou às 
autoridades superiores, no caso de aquela não considerar a informação;  

IX- zelar pelo uso adequado do material de consumo e permanente, conservando o que for confiado à sua guarda e ao seu uso; 

X- apresentar-se adequadamente trajado ao serviço, preferencialmente fazendo uso de jaleco, sendo vedado o uso de: 
a) short e bermuda (5 (cinco) centímetros acima do joelho); 
b) boné ou chapéu, à exceção dos servidores que trabalham em áreas descobertas; 
c) óculos escuros, salvo recomendação médica;  
d) roupa curta, rasgada, transparente e/ou decotada; 
e) chinelos.  

XI- usar de solicitude, moderação e delicadeza no trato com os integrantes da comunidade escolar; 

XII- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade escolar;  

XIII- proceder, na vida pública e privada, de forma que dignifique o cargo ou a função que exerce;  

XIV- cumprir com eficácia as atividades inerentes ao exercício de sua função;  

XV- comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade;  

XVI- comparecer pontualmente às reuniões para as quais tenha sido convocado;  

XVII- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  

XVIII- assinar, diariamente, o livro ponto;  

XIX- manter a ética nas relações de trabalho. 
 
Seção I 
Dos Deveres do Corpo Docente 
Art. 47. Além dos deveres previstos no artigo 46 deste Regimento Escolar, são deveres do Corpo Docente: 

I- desincumbir-se das atividades, funções e encargos próprios do Magistério;  

II- comprometer-se com o aprimoramento profissional e pessoal por meio da atualização e aperfeiçoamento dos conhecimentos, assim 
como, da observância aos princípios morais e éticos;  

III- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade;  

IV- acatar orientação dos superiores e tratar com urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  

V- comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades superiores, 
no caso daquela não considerar a comunicação;  

VI- elaborar e executar os programas, planos e atividades na área de sua competência;  

VII- zelar pela economia do material e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;  

VIII- zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe;  

IX- fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos junto aos órgãos da administração;  

X- cumprir e fazer cumprir os horários e calendários escolares;  

XI- manter a ética e guardar sigilo profissional;  

XII- avaliar o processo de ensino aprendizagem, empenhado pelo seu constante aprimoramento;  

XIII- assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 

XIV- respeitar o estudante como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficiência de seu aprendizado;  

XV- manter em dia registros, escriturações e documentos inerentes à função desenvolvida e à vida profissional. 
 
CAPÍTULO III 
DAS PROIBIÇÕES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO 
DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 48. É vedado ao Profissional da Educação: 

I- participação em atividades que estejam em desacordo com os dispositivos legais em vigor;  

II- retirar, sem prévia anuência da autoridade superior, qualquer documento ou objeto existente nesta Escola; 

III- entreter-se, durante o período de trabalho, em atividades alheias ao serviço; 
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IV- deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada; 

V- tratar de interesses particulares no ambiente escolar; 

VI- exercer comércio com os companheiros de serviço; 

VII- receber propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

VIII- deixar de prestar declarações em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado; 

IX- ferir a suscetibilidade do estudante no que diz respeito às suas convicções religiosas, políticas, de gênero ou nacionalidade; 

X- falar, escrever ou publicar artigos em nome da Escola, sem que esteja autorizado pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, 
Cultura e Lazer; 

XI- retirar-se de seu local de trabalho sem motivo justificado, durante e antes do final do expediente; 

XII- apresentar-se ao serviço sob o efeito de bebidas alcoólicas ou substâncias que produzam dependência física ou psíquica;  

XIII- rasurar ou falsificar qualquer documento escolar;  

XIV- o uso de substâncias lícitas, ilícitas e outras que causem danos à saúde, assim como mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir tais 
substâncias, nas dependências da Escola; 

XV- dispensar o estudante de suas atividades no ambiente escolar, injustificadamente, sem autorização do superior competente, salvo 
em situação de caso fortuito ou força maior; 

XVI- determinar ou autorizar a saída dos estudantes do ambiente escolar sem prévia comunicação aos pais ou responsáveis; 

XVII- o uso do cargo para lograr proveito pessoal ou de terceiros em detrimento da dignidade da função;  

XVIII- a coação e o aliciamento de subordinados com objetivos de natureza político-partidária;  

XIX- a prática de discriminação por motivo de raça, condição física ou social, orientação sexual, nível intelectual, credo ou convicção 
política do estudante ou colega;  

XX- cometer a outrem o desempenho de cargos que lhe competir;  

XXI- cometer ato que configure assédio moral; 

XXII- o uso inadequado do celular. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições constantes neste artigo, estarão sujeitas às disposições disciplinares estabelecidas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS PROIBIÇÕES AO CORPO DOCENTE 
Art. 49. Além das proibições previstas no artigo 48 deste Regimento Escolar, é vedado ao Corpo Docente:  

I- dar conhecimento ao estudante de informações que a Direção pretenda reservar a si; 

II- tratar, em sala de aula, de assuntos alheios ao currículo escolar; 

III- preencher todo o tempo de aula com ditado de conteúdo, com filmes não articulados aos conteúdos estudados, atividades 
improvisadas, sem objetivos definidos, sejam quais forem; 

IV- dar conhecimento aos estudantes das questões objetos de testes e demais avaliações antes de sua aplicação;  

V- usar critérios fraudulentos nas provas e outros trabalhos destinados à avaliação; 

VI- fazer uso do telefone celular ou de outros aparelhos eletrônicos para tratar de assunto particular durante o horário de aula, exceto 
para fins pedagógicos;  

VII- ministrar aulas particulares remuneradas, individuais ou em grupo, a estudantes de turmas sob sua regência;  

VIII- faltar com o devido respeito ao estudante ou a ele se dirigir com termos e atitudes que possam ferir a sua dignidade;  

IX- dispensar o estudante antes do término da aula ou suspender as aulas.  
 
CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO 
DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 50. As penalidades aplicadas ao Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar e ao Grupo de 
Apoio à Educação, serão em conformidade com o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã.  
Parágrafo único.  Aos integrantes, mencionados no caput do artigo, cabe o direito de defesa perante a Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer 
 
CAPÍTULO VI 
DO CORPO DISCENTE  
Art. 51. O Corpo Discente é constituído pelos estudantes regularmente matriculados na Escola, ao qual é garantido: 

I- aprendizagem com vistas a sua formação integral; 

II- atendimento às especificidades e pluralidades da aprendizagem; 

III- atendimento escolar em ambiente favorável e propício para o processo de aprendizagem; 

IV- professores habilitados e comprometidos com sua aprendizagem; 
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V- cumprimento da Matriz Curricular, do Projeto Político-Pedagógico, do planejamento pedagógico, dos dias letivos e da carga horária 
estabelecida, conforme a legislação educacional; 

VI- acesso e permanência na Escola; 

VII- busca ativa, nos casos de ausências recorrentes, desistência ou abandono escolar; 

VIII- direito à aprendizagem e ao desenvolvimento relativos a cada componente curricular, necessários ao seu desenvolvimento; 

IX- recuperação da aprendizagem, sempre que necessária; 

X- tratamento com vistas ao desenvolvimento de valores, pautado na ética e respeito; 

XI- exercício cotidiano para a prática coletiva da cidadania, tolerância e de uma cultura de paz; 

XII- Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao público da educação especial. 
 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 52. Além daqueles que lhes são outorgados por toda legislação aplicável, é assegurado aos estudantes: 

I- tomar conhecimento das resoluções que dispõem sobre o regime escolar e das disposições deste Regimento; 

II- ter assegurado que a Escola cumpra a função de efetivar o processo de aprendizagem e o desenvolvimento integral; 

III- utilizar os serviços, as dependências escolares e os recursos materiais da Escola de acordo com as normas estabelecidas nos 
regulamentos internos; 

IV- ser respeitado por todos os integrantes da comunidade escolar; 

V- ser considerado e valorizado em sua individualidade, sem comparação nem preferências; 

VI- ser respeitado em seus princípios religiosos, culturais, sociais, políticos e de gênero, orientado em suas dificuldades e ouvido em suas 
queixas ou condicionantes; 

VII- ser informado sobre os procedimentos utilizados para avalição da Escola; 

VIII- receber suas atividades pedagógicas devidamente corrigidas e avaliadas; 

IX- tomar conhecimento do seu aproveitamento escolar e de sua frequência, no decorrer do processo de ensino-aprendizagem; 

X- contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

XI- requerer à Direção Escolar, no prazo de 3 (três) dias úteis, revisão de prova, considerados a partir do seu recebimento, quando se sentir 
prejudicado; 

XII- ter assegurado o direito à recuperação de estudos no decorrer do ano letivo, mediante metodologias diferenciadas que 
possibilitem sua aprendizagem; 

XIII- dispor de regime e/ou atendimento domiciliar quando da impossibilidade de frequentar as aulas por motivo de saúde, 
mediante apresentação de atestado/laudo médico; 

XIV- requerer, se maior de idade ou por seu responsável, se menor, por escrito, a inserção do nome social e afetivo em registros 
escolares internos, conforme legislação; 

XV- ter respeitada a sua identidade de gênero e ser tratado pelo nome social, no âmbito escolar; 

XVI- frequentar ambiente escolar que promova uma Educação em Direitos Humanos e de respeito às diversidades. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 53. Constituirão deveres do estudante, além daqueles previstos na legislação aplicável os seguintes: 

I- comparecer, pontualmente, às aulas, provas e outras atividades preparadas e programadas pelo professor; 

II- manter hábitos de higiene com relação ao seu corpo, seu vestuário e seus objetos escolares; 

III- respeitar a decisão da Direção, do Colegiado Escolar e da APM; 

IV- apresentar-se, adequadamente, trajado para as aulas, fazendo uso da camiseta do uniforme sendo vedado o uso de: 
a) short e bermuda (5 (cinco) centímetros acima do joelho);  
b) óculos escuros, salvo se recomendação médica;  
c) roupas curtas ou decotadas; 
d) roupas ou adereços que façam alusão a drogas, com gravuras de teor discriminatório ou de conotação sexual. 

V- apresentar justificativa, por escrito, dos pais ou responsáveis, no caso de atraso ou repetidas ausências, sendo passível de confirmação 
pela Escola; 

VI- solicitar autorização do professor para entrar e sair da sala de aula; 

VII- integrar-se ao processo pedagógico desenvolvido pela Escola; 

VIII- comparecer e participar das atividades promovidas; 

IX- comunicar aos pais ou responsáveis sobre reuniões, convocações e avisos gerais, sempre que lhe for solicitado; 

X- atender convocação da Direção, Coordenação Pedagógica e do Corpo Docente; 

XI- permanecer até o término do horário escolar diário; 
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XII- participar de todas as atividades pedagógicas propostas em sala de aula, não se ocupando com trabalhos ou materiais de 
natureza estranha; 

XIII- responsabilizar-se e zelar pela conservação dos livros didáticos que lhe forem confiados e devolvê-los ao final do ano letivo; 

XIV- ter boa conduta, evitando atitudes que prejudiquem o seu relacionamento e a sua integração na Escola; 

XV- abster-se do uso de substâncias lícitas, ilícitas e outras que causem danos à saúde, assim como 
mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir tais substâncias, nas dependências da Escola; 

XVI- solicitar permissão à Direção para realizar qualquer atividade extra na Escola; 

XVII-  tratar com civilidade e respeito os integrantes da comunidade escolar;  

XVIII- respeitar a identidade de gênero e a orientação sexual de qualquer membro da Escola; 

XIX- comunicar à Direção e/ou à Equipe Pedagógica situações de discriminação e preconceito étnico-racial, de gênero, de 
orientação sexual, de identidade de gênero, de religião e de território presenciadas na comunidade escolar;  

XX- comunicar à Direção e/ou à Equipe Pedagógica os casos de desrespeito aos Direitos Humanos contra a população infanto-
juvenil, conforme legislação vigente;  

XXI- zelar pela conservação do prédio, mobiliário da Escola e de todo material de uso coletivo e individual; 

XXII-  responsabilizar-se financeiramente, se estudante maior de idade, ou pai/mãe ou responsável se estudante menor de idade, 
por dano causado intencionalmente ao patrimônio da Escola, aos bens pertencentes aos servidores e demais estudantes da Escola. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 54. É proibido ao estudante: 

I- entrar em sala de aula, ou dela sair, sem permissão do professor;  

II- utilizar aparelhos eletrônicos na sala de aula, quando não vinculados ao processo ensino-aprendizagem; 

III- trazer e tomar tereré/chimarrão; 

IV- utilizar, sem a autorização competente, materiais e objetos de terceiros ou de propriedade da Escola; 

V- desperdiçar materiais de uso comum que pertençam à Escola; 

VI- descaracterizar a camiseta do uniforme e portar-se com roupas inadequadas ao ambiente escolar; 

VII- distribuir e/ou afixar folhetos ou impressos de qualquer natureza, no ambiente escolar, sem autorização expressa da Direção; 

VIII- ausentar-se da Escola durante o período de aula, sem autorização;  

IX- impedir colegas de participar das atividades escolares ou incitá-los à ausência; 

X- facilitar a entrada e permanência de qualquer pessoa, nas dependências da Escola, sem autorização da Direção; 

XI- divulgar, por qualquer meio de publicidade, ações que envolvam direta ou indiretamente o nome da Escola, sem prévia autorização da 
Direção e/ou do Colegiado Escolar;  

XII- promover eventos de qualquer natureza, tais como excursões, jogos, coletas, rifas, lista de pedidos, vendas ou campanhas, 
sem a autorização da Direção;  

XIII- mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir/consumir/portar/manusear qualquer tipo de substância lícita, com destaque para o 
álcool e o fumo, assim como comparecer às aulas sob efeito dessas substâncias;  

XIV- portar e divulgar material que contenha conteúdo pornográfico ou de foro íntimo, de outrem ou próprio, que cause 
constrangimento ou dano de qualquer natureza, intencionalmente ou não; 

XV- emitir comentário, realizar insinuação de conotação sexual agressiva ou desrespeitosa, bem como apresentar qualquer 
conduta de natureza sexualmente ofensiva;  

XVI- promover/incitar ações, presencial e/ou virtualmente, que firam os direitos humanos e os contidos neste Regimento Escolar; 

XVII-  agir de maneira preconceituosa, discriminatória, violenta, constrangedora contra outra pessoa por sua condição física, social, 
econômica, racial, religiosa e/ou de gênero; 

XVIII- utilizar os recursos tecnológicos digitais de comunicação para macular a imagem da comunidade escolar ou dos servidores;  

XIX- apropriar-se ou subtrair objetos que pertençam a outrem; 

XX- violar as políticas de segurança e privacidade adotadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer com 
relação à Lei Geral de Proteção de Dados;  

XXI- desacatar, afrontar ou agredir fisicamente servidores ou colegas;  

XXII- portar objetos cortantes, fogos de artifício, armas, explosivos de qualquer natureza e outros objetos estranhos às atividades 
escolares que possam causar acidente pessoal ou a terceiros;  

XXIII- causar danos materiais e depredação ao patrimônio público ou a pertences de colegas e demais servidores; 

XXIV- rasurar ou adulterar qualquer documento escolar;  

XXV- mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir/consumir/portar/manusear/distribuir qualquer tipo de substância ilícita;  

XXVI-  infringir a legislação brasileira. 
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Art. 55. Ao discente, usuário do transporte escolar, é proibido correr pelos corredores do veículo, balançá-lo, atirar objetos pelas janelas, 
dentre outras atitudes que apresentem risco de danos ou lesão ao condutor, aos demais passageiros, ao veículo ou aos passantes. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto no caput deste artigo configurará transgressão a este Regimento Escolar, sendo passível de 
ações pedagógicas e disciplinares. 
 
Seção IV 
Da Aplicação das Ações Pedagógico-disciplinares  
Art. 56. Na Escola, a aplicação de ações pedagógico-disciplinares ao estudante corresponderá à escuta do estudante ou das partes, à análise, 
caso a caso, do ato indisciplinar cometido, observado o perfil do estudante, a adequação e utilidade da medida a ser aplicada, com o 
conhecimento dos pais ou responsáveis, quando estudante menor de idade, conforme as seguintes diretrizes:  

I- orientação disciplinar contendo ações pedagógico-disciplinares a serem apresentadas pela Direção e pela Equipe Pedagógica;  

II- encaminhamento a projetos e ações educativas desenvolvidas na Escola, se houver; 

III- elaboração de Plano de Ação Pedagógico destinado à implementação de projetos que aproximem estudante, Escola, família e 
comunidade; 

IV- implantação de programas e projetos preventivos para os temas e demandas da Escola: bullying, agressividade, todas as formas de 
violência, saúde mental, dentre outras;  

V- estudo de casos e situações envolvendo estudantes que requerem ações pedagógicas e disciplinares voltadas à Rede de Atendimento 
de Proteção à criança e ao adolescente. 
Art. 57. As ações pedagógico-disciplinares devem ser aplicadas ao estudante, observando-se a idade, grau de maturidade, histórico 
disciplinar e gravidade da falta: 

I- as ações pedagógico-disciplinares, previstas no inciso I do artigo 56 deste Regimento Escolar, serão aplicadas pelo Professor e/ou pelo 
Coordenador Pedagógico;  

II- as ações pedagógico-disciplinares previstas no inciso II do artigo 56 deste Regimento Escolar, serão aplicadas pelo Diretor/ Diretor 
Adjunto;  

III- as ações pedagógico-disciplinares previstas no inciso III do artigo 56, deste Regimento Escolar, serão aplicadas pelo Diretor/ Diretor 
Adjunto e/ou Colegiado Escolar.  
Art. 58. Nos casos de prática pelo estudante da proibição contida no inciso XXIII do artigo 54 deste Regimento e de ato indisciplinar 
gravíssimo, o Diretor deve: 

I- encaminhar os fatos ao Conselho Tutelar;  

II- encaminhar os fatos ao Conselho Tutelar e providenciar o Boletim de Ocorrência na Delegacia de Polícia, se houver indícios ou 
cometimento de crime ou de transgressão penal, se o estudante for adolescente (maior de 12 e menor de 18 anos); 

III- providenciar o Boletim de Ocorrência na Delegacia de Polícia, se houver indícios ou cometimento de crime ou de transgressão penal, se 
o estudante for maior de 18 anos. 
Art. 59. Será imediata a aplicação das ações pedagógico-disciplinares previstas neste Regimento, mediante ciência ao estudante maior, e ao 
pai ou responsável, se menor, com registro em Livro de ocorrência/Ficha do estudante ou em Ata, consideradas a natureza e a gravidade da 
ação cometida e os danos que dela provierem.  
Art. 60. Na suspensão do estudante serão aplicadas atividades pedagógicas para realização em casa, nos dias correspondentes à suspensão, 
com a orientação do professor e acompanhamento da Coordenação Pedagógica, podendo ainda serem atribuídas atividades extras, como 
leitura de livros/artigos, indicadas pela Coordenação Pedagógica/Professor.  
§1º Caberá aos pais ou responsável, quando estudante menor de idade, a retirada das atividades pedagógicas a serem aplicadas no período 
de suspensão.  
§2º As atividades pedagógicas, realizadas durante a suspensão orientada, poderão ser utilizadas pelos docentes para compor a avaliação do 
estudante.  
Art. 61. A aplicação das ações pedagógicas e disciplinares previstas não isenta o estudante ou seus responsáveis do ressarcimento de danos 
materiais causados ao patrimônio escolar e da adoção de medidas judiciais cabíveis.  
Art. 62. Em caso de não haver anuência dos pais ou do responsável na execução das ações pedagógicas e disciplinares propostas ao 
estudante menor de idade, ou esgotadas as possibilidades pedagógicas no âmbito da Escola, de que trata o artigo 56 deste Regimento 
Escolar, a ocorrência deverá ser encaminhada ao Conselho Tutelar e, caso persista a questão, à Promotoria de Infância e Juventude, por meio 
de expediente composto de: 

I- cópia dos registros escolares do estudante;  

II- cópia dos documentos pessoais do estudante e dos responsáveis, se estudante menor de idade; 

III- endereço de residência do estudante; 

IV- cópia do registro em Livro de ocorrência/Ficha do estudante ou em Ata que conste a recusa por parte dos pais ou responsáveis.  
Art. 63. Para a aplicação da medida pedagógica relacionada à falta gravíssima, será dada ciência da ocorrência e oportunizado ao estudante, 
se maior de idade, ou aos pais ou responsáveis, se menor de idade, direito à defesa, mediante a apresentação de justificativa e/ou 
esclarecimento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da ciência.  
Parágrafo único. Recebida a justificativa e/ou esclarecimentos, o Diretor fará sua remessa ao Departamento de Supervisão Escolar, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, opinando pela aplicação, ou não, das ações pedagógicas e disciplinares previstas neste Regimento.  
Art. 64. São vedadas ações pedagógico-disciplinares que atentem contra a dignidade pessoal, a saúde física e mental e que se revelem 
prejudiciais à formação do estudante.  
Art. 65. A transferência compulsória do estudante tem caráter excepcional e somente será aplicada após análise, caso a caso, pelo 
Departamento de Supervisão Escolar. 
§1º A transferência compulsória deverá ser condicionada à articulação de uma nova Escola, informando o Conselho Tutelar da decisão e das 
ações pedagógico disciplinares aplicadas.  
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§2º A Escola de origem poderá informar à Escola recipiendária as ações pedagógicas até então desenvolvidas com o estudante. 
§3º Quando da transferência compulsória, o estudante somente poderá regressar à Escola, da qual foi transferido, após 12 (doze) meses de 
sua saída. 
 
CAPÍTULO VII 
DOS PAIS OU RESPONSÁVEL LEGAL 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 66. São direitos dos pais ou responsáveis:  

I- conhecer, acompanhar e participar da construção do Projeto Político-Pedagógico da Escola, dos projetos e planos de ações pedagógicos; 

II- conhecer o Calendário Escolar, o horário de aulas/atividades e a programação escolar; 

III- participar de reuniões na Escola; 

IV- ter acesso às informações sobre o comportamento, aprendizagem e demais aspectos da vida escolar do estudante; 

V- receber esclarecimento, por quem de direito, sobre a ação pedagógico-disciplinar aplicada ao estudante; 

VI- ser respeitado em seus valores e princípios, por toda a comunidade escolar; 

VII- ser atendido pela Direção e pela Equipe Pedagógica. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 67.  São deveres dos pais ou responsáveis: 

I- matricular os filhos, com vistas a garantir o direito à educação; 

II- fornecer informações sobre o comportamento e o desenvolvimento do estudante que possam influenciar o desempenho escolar e seu 
relacionamento no ambiente da Escola; 

III- comprometer-se em manter a frequência escolar do estudante; 

IV- acompanhar sistematicamente a vida escolar do estudante, com vistas ao desenvolvimento integral e o fortalecimento da relação 
família-escola; 

V- comparecer às reuniões convocadas pela Escola, para que sejam informados e esclarecidos sobre a vida escolar dos estudantes; 

VI- comunicar a Escola sobre a ocorrência de situações de violência e violação de direitos, no que couber; 

VII- manter atualizados, na Secretaria, os documentos obrigatórios exigidos no ato da matrícula, endereços, e-mails e telefones; 

VIII- corresponsabilizar-se com a Escola no processo educativo do estudante; 

IX- dialogar com a Direção sobre irregularidades referentes à comunidade educativa; 

X- comunicar, imediatamente, à Escola a ocorrência de doenças infectocontagiosas na família, quando houver; 

XI- atender, de imediato, às convocações feitas pela Escola; 

XII- respeitar todos os integrantes da comunidade escolar; 

XIII- garantir o cumprimento dos deveres e assegurar os direitos do estudante; 

XIV- reparar eventual dano causado ao patrimônio da Escola ou segmentos internos da comunidade escolar. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 68. É proibido aos pais ou responsáveis: 

I- comparecer nas dependências da Escola sob o efeito de álcool ou outras substâncias que gerem incapacidade cognitiva momentânea;  

II- solicitar a presença do professor, no momento em que este estiver em sala de aula, para seu atendimento;  

III- interferir no trabalho dos docentes, entrando em sala de aula sem o consentimento do professor e da Direção;  

IV- promover, em nome da Escola, sem autorização do Diretor, sorteios, coletas, subscrições, excursões, jogos, lista de pedidos, vendas ou 
campanhas de qualquer natureza;  

V- tomar decisão individual, nas dependências da Escola, que prejudique o desenvolvimento das atividades escolares;  

VI- desrespeitar o estudante pelo qual é responsável, usando de violência simbólica, discriminação, agressão física e/ou verbal, assim 
como os demais integrantes da Escola;  

VII- retirar e/ou utilizar, sem a devida permissão da Direção, qualquer documento ou material pertencente à Escola;  

VIII- retirar da Escola, sem informar a coordenação e/ou funcionário, estudante menor de idade, durante o período de aula;  

IX- desacatar, afrontar ou agredir, física ou moralmente, professores, estudantes e demais servidores. 
 
Seção IV 
Das Medidas Pertinentes 
Art. 69. O pai ou responsável que deixar de cumprir as normas presentes neste Regimento ficará sujeito aos seguintes procedimentos, com 
direito a defesa: 

I- orientação verbal, com leitura e discussão deste documento; 
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II- registro dos fatos ocorridos e orientação por escrito e assinatura; 

III- comunicação dos fatos ao Departamento de Supervisão Escolar, solicitando parecer quanto às providências cabíveis. 
 
TÍTULO IV 
DA ESTRUTURA CURRICULAR, DO FUNCIONAMENTO E DO REGIME ESCOLAR 
Art. 70. A Escola oferece a Educação Básica nos turnos diurno e noturno (modalidade EJA), de acordo com as normas vigentes, com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Curricular Comum – BNCC.(adequar a oferta da Escola) 
Art. 71. A Organização Curricular básica, da Matriz Curricular, do Regime Escolar, do ano letivo e do ano escolar serão objetos de normas e 
regulamentos expedidos por meio de resoluções da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 72. A modalidade EJA será ofertada em forma de projeto que dependem de autorizações específicas da Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
TÍTULO V 
DA ESCRITURAÇÃO ESCOLAR E DOS ARQUIVOS ESCOLARES 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E FORMAS 
Art. 73. A escrituração escolar é o registro sistemático dos dados relativos à vida escolar dos estudantes, no seu prontuário e no Sistema 
Educar, com a finalidade de assegurar sua identificação, a regularidade de sua vida escolar e a autenticidade dos seus estudos. 
Art. 74. O arquivo escolar consiste na ordenação e a preservação de documentos destinados a garantir a manutenção dos dados e 
informações, objetos da escrituração escolar e está assim organizado: 

I- arquivo ativo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico-administrativo, em atividades na 
Escola, e os documentos referentes aos estudantes matriculados; 

II- arquivo passivo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico administrativo e documentos dos 
estudantes e funcionários que não mais fazem parte da Escola. 
Art. 75. A escrituração e o arquivo escolar têm a finalidade de assegurar: 

I- verificação da identidade dos estudantes; 

II- a regularidade dos seus estudos; 

III- a autenticidade da sua vida escolar. 
Art. 76. A escrituração e o arquivo escolar devem ser organizados de forma simples e funcional. 
Art. 77. A escrituração e o arquivo escolar destinam-se: 

I- ao registro dos dados relativos à vida escolar dos estudantes, no seu prontuário e no Sistema Educar; 

II- à classificação e ordenação dos documentos que comprovam esses fatos; 

III- à preservação e segurança dos documentos; 

IV- à localização fácil que permita rápida verificação, a qualquer tempo, dos documentos e das informações sobre a vida escolar dos 
estudantes. 
Art. 78. À Escola compete organizar a escrituração escolar e o arquivo para atender às solicitações de informações no limite de sua 
competência. 
Art. 79. À Direção compete superintender e responsabilizar-se pela escrituração escolar e o arquivo. 
Art. 80. Nenhum documento pode ser retirado do arquivo sem a prévia autorização da Direção. 
Parágrafo único. As certidões ou cópias de documentos arquivados podem ser fornecidas, atendendo a requerimento do interessado 
legítimo, com autorização da Direção Escolar, sob orientação prévia do Departamento de Supervisão Escolar. 
Art. 81. Dos documentos escolares devem constar, abaixo da assinatura do Diretor Escolar e do Secretário Escolar em exercício, a época de 
sua emissão, seus nomes por extenso e número do ato de designação. 
Parágrafo único. Nenhum documento pode conter rasuras, borrões, emendas ou sobescritos. 
Art. 82. Quando da conclusão da etapa do Ensino Fundamental ou da Modalidade EJA, a Escola expedirá o Histórico Escolar do estudante. 
Art. 83. Na escrituração escolar concentram-se dados escolares que são registrados de forma individual e/ou de forma coletiva no prontuário 
do estudante e no Sistema Educar. 
Art. 84. As Atas de Resultados Finais serão disponibilizadas ao término do ano escolar para que o técnico responsável pela inspeção realize os 
procedimentos necessários. 
Art. 85. Fazem parte da forma de registros individuais e coletivos indispensáveis à escrituração escolar, os documentos constantes na 
Resolução da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer que dispõe sobre a organização do processo de matrícula nas 
escolas da Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã – MS. 
Art. 86. Deve constar no arquivo da Escola, além dos documentos previstos nas resoluções vigentes da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer, os seguintes documentos que retratam a realidade pedagógica e administrativa desta Escola: 

I- Calendário escolar; 

II- Matrizes Curriculares; 

III- Regimento Escolar; 

IV- Projeto Político Pedagógico; 

V- Controle de frequência dos servidores administrativos; 

VI- Controle de frequência do Corpo Docente. 
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CAPÍTULO II 
DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS ESCOLARES 
Art. 87. A eliminação consiste no ato de destruição por fragmentação de documentos escolares que não necessitam permanecer em arquivo 
escolar, com observância às normas de preservação ambiental e aos prazos dispostos na legislação em vigor. 
Art. 88. Os documentos que podem ser eliminados são: 

I- provas especiais ou relativas a adaptação, a recuperação e a classificação; 

II- atestados médicos. 
Art. 89. Toda e qualquer eliminação de documentos deverá ser lavrado em ata e assinado pelo diretor e pelo secretário. 
Parágrafo único. O descarte adequado dos documentos escolares deve ser feito por meio da reciclagem e deve obedecer aos princípios e 
normas dispostos na legislação municipal. 
 
TÍTULO VI 
DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL INTERNA E EXTERNA 
Art. 90. Avaliação Institucional Interna são processos globais, contínuos e sistemáticos, competentes, legítimo participativo, que pode 
envolver agentes internos na formulação de subsídios para a melhoria da qualidade da Escola. 
Art. 91. O processo de avaliação deverá incidir sobre os seguintes aspectos: 

I- o cumprimento da legislação; 

II- o cumprimento da Projeto Político Pedagógico; 

III- assessoramento aos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

IV- o investimento institucional em qualificação de recursos humanos; 

V- desempenho dos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

VI- a qualidade dos espaços físicos, instalações, equipamentos e adequação às suas finalidades; 

VII- a organização da escrituração e do arquivo escolar; 

VIII- a articulação com a família e a comunidade externa; 

IX- o desempenho dos estudantes frente aos objetivos propostos e as competências desenvolvidas. 
Art. 92. A Avaliação Institucional Interna será feita anualmente através de reuniões e questionários (Sistema Educar); 
Art. 93. O registro dos resultados da Avaliação Institucional Interna será através de relatórios e os resultados subsidiarão a elaboração do 
Plano de Ação anual. 
Art. 94. O Sistema de Avaliação Institucional Externa é compreendido como Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
Art. 95. O SAEB é um conjunto de avaliações externas em larga escala que permite ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica 
brasileira e de fatores que podem interferir no desempenho do estudante. 
Art. 96. O SAEB é aplicado a cada dois anos, abrangendo estudantes do 2º ano (amostragem), 5º e 9º ano do ensino fundamental e do 3º ano 
do ensino médio. 
 
TÍTULO VII 
DAS INSTÂNCIAS REPRESENTATIVAS 
Art. 97. As Instâncias Representativas são órgãos que atuam na Escola colaborando na parte administrativa e pedagógica. 
Art. 98. Integram as Instituições Representativas, nesta Escola, os seguintes órgãos: 

I- Conselho Escolar; 

II- APM - Associação de Pais e Mestres. 
 
CAPÍTULO I 
DO CONSELHO ESCOLAR 
Art. 99. O Conselho Escolar é um órgão colegiado constituído por representantes de toda comunidade escolar: pais, alunos, professores e 
funcionários, tendo papel decisivo na democratização da educação, através da discussão, definição e acompanhamento do Projeto Político 
Pedagógico da Escola. 
 Art. 100. O Conselho Escolar tem caráter consultivo e deliberativo devendo atuar em conjunto com a equipe escolar e APM, sendo regidos 
por princípios e regras estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e pelo Projeto Político Pedagógico da 
Escola. 
 
CAPÍTULO II 
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 
Art. 101. A Associação de Pais e Mestres (APM) é regida por estatuto próprio, e dentre outras funções, administra os recursos financeiros 
repassados pelo governo federal, estadual, municipal e doações/festas, a fim de garantir as condições necessárias para que a Escola realize 
seus objetivos e metas constantes no Projeto Político Pedagógico.    
Art. 102. A Associação de Pais e Mestres propõe: 

I- representar as aspirações da comunidade e dos pais juntos a Escola; 

II- mobilizar recursos humanos e angariar recursos materiais para auxiliar a Escola: 
a) na manutenção e preservação do espaço físico e dos equipamentos; 
b) na programação de atividades culturais, recreativas e desportivas; 
c) no desenvolvimento de atividades de assistência ao estudante nas áreas socioeconômicas e de saúde. 

III- opinar sobre a utilização do espaço físico da Escola; 

IV- viabilizar o entrosamento entre pais e mestres. 
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Art. 103. A Associação de Pais e Mestres será composta por: 

I- Assembleia Geral;  

II- Conselho deliberativo; 

III- Diretoria; 

IV- Conselho Fiscal. 
Art. 104. A Associação de Pais e Mestres reunir-se-á ordinariamente por bimestres e, extraordinariamente quando convocado, exigindo-se 
50% da presença dos conselheiros. 
Art. 105. Os componentes que faltarem a 3 (três) reuniões sem justificativas, serão substituídos. 
 
TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 106. Este Regimento Escolar tem a finalidade de garantir a unidade filosófica, político-pedagógica, estrutural e funcional da Escola, em 
consonância com a missão, visão e valores da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 107. O Diretor, o Diretor Adjunto, quando for o caso, e o Secretário Escolar cumprirão carga horária de quarenta horas semanais, de 
forma que cumpram oito horas diárias, distribuídas nos turnos de funcionamento da Escola, para que haja a presença, no mínimo, de dois 
deles em todos os períodos de aula. 
Art. 108. A Escola assegurará à criança e ao adolescente o direito à educação em conformidade com o que dispõe a Constituição Federal do 
Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 109. Quando da ocorrência de violação de direitos de crianças e adolescentes, a Escola notificará os órgãos de proteção e garantia de 
direitos, em especial o Conselho Tutelar, a Saúde, a Segurança Pública e, se for o caso, o Ministério Público, e deverá realizar os seguintes 
procedimentos: 

I- registrar as ocorrências em livro ata, quando dos seguintes casos: 
a) busca ativa escolar – referentes as reiteradas faltas; 
b) suspeita ou confirmação de violência doméstica e negligência; 

II- encaminhar os registros ao órgão competente, em cada caso. 
Art. 110. A Escola dará acesso e garantirá espaço físico adequado às instituições de Garantia de Direitos da Rede de Proteção, para o 
cumprimento de procedimentos legais perante os estudantes. 
Parágrafo único.  Nos casos de atendimento do Conselho Tutelar/Segurança Pública, quando houver a necessidade de retirada do estudante 
para a escuta e/ou medidas cabíveis, a Direção deverá realizar o registro do atendimento e solicitar a assinatura do Conselheiro/Policial. 
Art. 111. A Escola assegurará a utilização de todos os seus ambientes para pessoas com ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, 
Biblioteca, auditório, ginásio e instalações desportivas, laboratório, áreas de lazer e sanitários. 
Parágrafo único. Aos professores, estudantes e funcionários com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado igualdade de 
tratamento e de oportunidade. 
Art. 112. A prática de qualquer tipo de discriminação contra a pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida sujeitará o autor às sanções 
administrativas, cíveis e penais cabíveis. 
Art. 113. A Escola desenvolverá ações de conscientização, prevenção e combate ao bullying e à violência escolar, ao preconceito e à 
discriminação por meio de: 

I- capacitação da Direção e da Equipe Pedagógica para a implementação das ações de prevenção, orientação e solução; 

II- palestras; 

III- orientação aos estudantes envolvidos, visando à recuperação da autoestima, para não sofrer prejuízo em seu desenvolvimento 
integral; 

IV- envolvimento de pais ou responsáveis pelos agressores e agredidos no processo de acompanhamento e solução do problema. 
Art. 114. É expressamente proibido o consumo e a comercialização de qualquer tipo de droga lícita ou ilícita, nas dependências da Escola. 
Art. 115. O servidor lotado na Escola só poderá se manifestar em publicações oficiais, entrevistas ou outro tipo de exibição pública que 
envolvam a Escola, mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 116. A Escola poderá promover eventos com vistas à preservação e à divulgação das tradições culturais da comunidade e da região, 
desde que previstos no Projeto Político-Pedagógico e em conformidade com as demais normativas da mantenedora. 
Parágrafo único. Fica proibida a promoção de eventos no âmbito escolar que visem à exploração ou à exposição de crianças e adolescentes a 
situações constrangedoras. 
Art. 117. A Escola não se responsabiliza pela perda ou roubo de qualquer objeto de valor trazido por estudantes, professores e demais 
funcionários. 
Art. 118. As ações que visem comemorações ou promoções da APM serão passíveis de análise e autorização da Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 119. É proibido o uso pela Escola da imagem do estudante em qualquer material, fotos ou documentos, exceto para divulgação de 
atividades escolares, desde que previamente autorizada pelos pais ou responsáveis quando o estudante for menor de idade ou pelo próprio 
estudante, se maior de idade, por meio de assinatura de termo de autorização e em conformidade com a lei específica. 
Art. 120. É vedado acrescentar, alterar ou complementar os artigos dispostos neste Regimento Escolar, à exceção do artigo 1º deste 
Regimento, que trata da identificação da Escola. 
Art. 121. Incorporar-se-ão a esse Regimento as determinações supervenientes, oriundas de disposições legais ou de normas baixadas pelos 
órgãos competentes. 
Art. 122.  A Escola manterá à disposição, uma cópia deste Regimento Escolar, Calendário Escolar e Projeto Político Pedagógico, para consulta 
dos pais ou responsáveis legais dos estudantes, assim como a toda comunidade escolar. 
Art. 123. Todos os bens da Escola serão patrimoniados e sistematicamente atualizados, e cópias de seus registros serão encaminhadas 
anualmente a Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 124. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na aplicação deste Regimento Escolar serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
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Art. 125. Os servidores estatutários ficam sujeitos às normas estabelecidas na Lei Complementar nº 121 de 12 de agosto de 2014, publicado 
em Diário Oficial Municipal em 12 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos de Ponta Porã. 
Art. 126. Os profissionais da Educação Básica, além das normas constantes deste Regimento, ficam sujeitos, ainda, às disposições contidas na 
Lei Complementar nº 222, de 29 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial Municipal em 01 de agosto de 2022. 
Art. 127. Este Regimento Escolar será modificado, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, sempre que colidir com a 
legislação. 
 
Ponta Porã, 19 de janeiro de 2024. 
RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 061, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 
 
Aprova o Regimento Escolar dos Centros de Educação Infantil – CEINF’s e Escolas Polo de Pré-escola da Rede Municipal de Ensino de Ponta 
Porã, MS. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 9.253 de 26 de agosto de 2022 – D.O nº. 3977 e com fundamento na Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei 
Complementar nº 121, de 12 de agosto de 2.014, na Lei Complementar n°. 222, de 29 de julho de 2022, e nas demais legislações vigentes 
para o Sistema Municipal de Ensino, 
 
RESOLVE:  
Art. 1º Aprovar o Regimento Escolar dos Centros de Educação Infantil – CEINF’s e Escolas Polo de Pré-escola da Rede Municipal de Ensino de 
Ponta Porã, MS, na forma do Anexo Único desta Resolução. 
Parágrafo único. O Regimento de que trata o caput deverá ser preenchido com os dados do CEINF/Escola Polo de Pré-escola e a Direção 
deverá enviá-lo devidamente preenchido e assinado ao Departamento de Supervisão Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, 
Cultura e Lazer antes do início do ano letivo. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã-MS, 19 de janeiro de 2024. 
 

Mirta Eloiza Landolfi Salinas 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer 

 
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO/DSE/SEME/PP Nº 061, DE 19 DE JANEIRO 2024 

REGIMENTO ESCOLAR DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEINF’s E ESCOLAS POLO DE PRÉ-ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE PONTA PORÃ,MS 

 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
CAPÍTULO I 
DA IDENTIFICAÇÃO 
Art. 1° O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola ________________________, localizado a 
Rua_______________________– Bairro _________________, no Município de Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, tem como mantenedora a 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã, inscrita no CNPJ sob o n. 03434792/0001 – 09. 
 
CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES, DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 
Seção I 
Das Finalidades 
Art. 2º O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola atendendo ao disposto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB, nas normas emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e nas demais legislações 
vigentes para o Sistema Municipal de Ensino, oferece a Educação Infantil, com as seguintes finalidades: 

I- valorizar a criança como pessoa humana que necessita de compreensão, respeito e afeição; 

II- respeitar a dignidade e a liberdade fundamentais do homem, propiciando o apreço à tolerância; 

III- desenvolver integralmente a personalidade humana e sua participação na obra do bem comum; 

IV- preparar o indivíduo para o domínio pleno dos recursos disponíveis a fim de vencer as dificuldades que o meio lhe oferece; 

V- incentivar o desenvolvimento da criatividade e da participação; 

VI- garantir a igualdade de condições para o acesso e permanência no Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

VII- desenvolver atividades condizentes com a realidade das crianças propiciando uma aprendizagem da melhor qualidade; 

VIII- desenvolver o espírito crítico e patriótico; 

IX- possibilitar a aprendizagem, o ensino, à pesquisa e a divulgação do pensamento, da arte e do saber; 

X- propiciar o desenvolvimento da consciência política, filosófica e religiosa na criança evitando tratamento desigual, discriminação e 
preconceitos; 

XI- estimular a criança à preservação, à valorização e à implementação do patrimônio cultural; 

XII- proporcionar meios que possibilitem à criança sua integração com a realidade que o cerca, por meio da participação de modo 
a tornar o ensino um ato salutar e agradável; 
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XIII- proporcionar condições adequadas para promover o bem-estar das crianças, seu desenvolvimento físico, cognitivo, 
intelectual, afetivo e social, ampliando experiências de interação e convivência na sociedade, marcadas pelos valores de solidariedade, 
liberdade, cooperação e respeito. 
 
Seção II 
Dos Princípios 
Art. 3º A Educação Infantil adota como norteadores das ações pedagógicas, os seguintes princípios: 

I- éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, 
identidades e singularidades; 

II- políticos: dos direitos e deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; 

III- estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e 
culturais.  
 
Seção III 
Dos Objetivos da Educação Infantil 
 Art. 4º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica tem como objetivos:  

I- acolher as crianças em um espaço privilegiado de convivência, que valoriza as culturas infantis e seus modos próprios de aprender e se 
desenvolver; 

II- promover ações que proporcionem o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, afetivo, 
psicológico, intelectual, social, complementando a ação da família e da comunidade; 

III- garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens por meio de 
diferentes linguagens; 

IV- assegurar que os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças (brincar, conviver, participar, explorar, expressar e 
conhecer-se) se efetivem nas práticas cotidianas, organizadas em um arranjo curricular por campos de experiências. 
 
TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 
Art. 5º A fim de cumprir as suas finalidades, o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola funciona com a seguinte 
estrutura administrativa e pedagógica: 

VI- Profissionais do Magistério Municipal – Equipe Pedagógica: 
e) Diretor; 
f) Diretor Adjunto – quando houver; 
g) Coordenação Pedagógica; 
h) Corpo Docente (professor e professor de apoio); 

VII- Secretaria: 
b) Secretário Escolar. 

VIII- Grupo de Apoio à Educação: 
f) auxiliar de disciplina; 
g) auxiliar de serviços diversos; 
h) assistente administrativo; 
i) profissional de apoio escolar; 
j) cozinheiro. 

IX- Serviços auxiliares: 
b) Associação de Pais e Mestres. 

X- Corpo Discente. 
 
CAPÍTULO I 
DA DIREÇÃO 
Art. 6° A Direção tem por finalidade exercer a coordenação geral das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras. 
§1º É requisito fundamental para ser designado e nomeado para o cargo de Dirigente das Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta 
Porã – MS (Diretor e Diretor-Adjunto, quando necessário) a avaliação e aprovação em Processo Seletivo Simplificado Interno a ser realizado 
pela Secretaria Municipal de Administração. 
§2º Quando as vagas para Diretor não forem preenchidas, o Poder Executivo designará um profissional pró-tempore para exercer o cargo até 
que ocorra um novo processo seletivo. 
 
CAPÍTULO II 
DA SECRETARIA 
Art. 7° A Secretaria da Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola é o órgão responsável pelo arquivo e pela escrituração dos fatos 
relativos à vida Escolar das crianças, à vida funcional do corpo docente e técnico-administrativo, pela expedição de documentos e pela 
correspondência oficial da Escola. 
Art. 8°. O Profissional da Educação Municipal designado para a função de confiança de Secretário Escolar deverá ser detentor do cargo 
efetivo de Assistente Administrativo. 
Art. 9° Durante seus afastamentos legais e eventuais o (a) Secretário (a) será substituído por um funcionário com formação mínima em 
Ensino Médio. 
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CAPÍTULO III 
DA EQUIPE PEDAGÓGICA 
Art. 10. A Equipe Pedagógica é a responsável pela coordenação do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, implantação e 
implementação das diretrizes pedagógicas emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, e demais normas para 
o Sistema Municipal de Ensino. 
Art. 11.  A Equipe Pedagógica será composta pela Coordenação Pedagógica e Corpo Docente. 
 
Seção I 
Da Coordenação Pedagógica 
Art. 12. A Coordenação Pedagógica é a responsável imediata pela função destinada a gerir, articular e supervisionar a estrutura, organização 
e funcionamento pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, subordinada à Direção. 
Art. 13. As funções exercidas pela Coordenação Pedagógica constituem-se em serviços destinados a proporcionar apoio técnico e pedagógico 
às atividades docentes e discentes. 
Art. 14. As atividades de Coordenação Pedagógica são exercidas por profissional formado em curso de graduação em Pedagogia, com 
conhecimento em gestão educacional. 
Parágrafo único. Em seus impedimentos legais e ocasionais o Coordenador Pedagógico é substituído por um profissional com a formação 
mínima prevista no caput, designado, através de Portaria interna, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
  
Seção II 
Do Corpo Docente 
Art. 15. O Corpo Docente é constituído pelos professores habilitados e regularmente lotados no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de 
Pré-escola consoante a oferta da Etapa da Educação Básica e a Matriz Curricular operacionalizada. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
Art. 16. Os Profissionais do Magistério Municipal compõem-se pelo conjunto de profissionais da educação que exercem atividades de 
docência e técnico-pedagógica nos Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola da Educação Básica, na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
Seção I 
Diretor  
Art. 17. São atribuições do Diretor:  

XXI- representar o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, responsabilizando-se pelo funcionamento da Associação 
de Pais e Mestres, do Colegiado Escolar e do Grêmio Estudantil; 

XXII- cumprir as diretrizes emanadas pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

XXIII- cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino;  

XXIV- manter atualizado o inventário dos bens públicos, zelando pela conservação dos mesmos;  

XXV- acompanhar o progresso da aprendizagem das crianças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XXVI- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor Adjunto, com a Associação 
de Pais e Mestres e com o Colegiado Escolar;  

XXVII- decidir, em articulação com o Diretor Adjunto, sobre as transgressões disciplinares das crianças e dos funcionários, 
respeitadas as normas vigentes;  

XXVIII- conceder férias regulamentares aos funcionários do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, respeitada a 
normativa emanada pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer;  

XXIX- garantir o cumprimento das disposições deste Regimento Escolar;  

XXX- articular a organização do currículo constante no Projeto Político-Pedagógico com as Diretrizes Curriculares Nacionais e o 
Referencial Curricular da Rede Municipal de Ensino;  

XXXI- cumprir a legalidade estabelecida para a execução dos recursos financeiros e da prestação de contas conforme o disposto nas 
normas em vigor;  

XXXII- cumprir as metas estabelecidas para o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola  conforme consta do Termo de 
Compromisso assinado quando da posse;  

XXXIII- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  

XXXIV- coordenar, em articulação com o Diretor Adjunto, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-
Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento Escolar;  

XXXV- elaborar o plano de aplicação dos recursos financeiros recebidos em articulação com a Associação de Pais e Mestres e com o 
Colegiado Escolar, em consonância com as normas existentes;  

XXXVI- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor Adjunto, a Associação de Pais e Mestres e o Colegiado Escolar;  

XXXVII- encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer sempre que solicitado, relatórios e pareceres;  

XXXVIII- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor Adjunto, ações voltadas à melhoria do ensino no 
Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXXIX- estimular a participação da Comunidade Escolar nas atividades escolares;  
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XL- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor. 
 
Seção II 
Diretor Adjunto (quando houver) 
Art. 18. São atribuições do Diretor Adjunto:  

XIV- substituir o Diretor durante os seus impedimentos legais e eventuais, respondendo pelo Centro de Educação Infantil/Escola 
Polo de Pré-escola;  

XV- cumprir as diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer para a gestão escolar;  

XVI- coordenar, em articulação com o Diretor e consoante as orientações da Secretaria Municipal de Educação, Esporte Cultura e 
Lazer o processo pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola de forma a garantir a sua unidade do processo;  

XVII- acompanhar, avaliar e propor, em articulação com o Diretor e com o Coordenador Pedagógico, ações voltadas à melhoria do 
ensino e da aprendizagem no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XVIII- acompanhar o progresso da aprendizagem das crianças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XIX- coordenar as atividades pedagógicas, administrativas e financeiras em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e 
Mestres e com o Colegiado Escolar;  

XX- decidir, em articulação com o Diretor, sobre as transgressões disciplinares das crianças e dos funcionários, respeitadas as 
normas vigentes;  

XXI- cumprir as metas estabelecidas para o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola conforme constam do Termo de 
Compromisso assinado no ato da posse;  

XXII- participar de reuniões, de cursos e de demais eventos promovidos pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  

XXIII- coordenar, em articulação com o Diretor, a elaboração, a implementação e a avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP), 
do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento Escolar;  

XXIV- gerir os recursos financeiros em articulação com o Diretor, com a Associação de Pais e Mestres e com o Colegiado Escolar;  

XXV- estimular a participação da Comunidade Escolar nas atividades do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XXVI- exercer outras atividades correlatas relativas ao desempenho da função de Diretor Adjunto. 
 
Seção III 
Coordenador Pedagógico 
Art. 19. São atribuições do Coordenador Pedagógico:  

XXVI- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e da sua implementação, juntamente com o Diretor, 
professores, servidores administrativos e comunidade, em consonância com os princípios que norteiam a gestão democrática participativa, 
as diretrizes do Plano Municipal de Educação e os objetivos e metas educacionais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer; 

XXVII- elaborar e apresentar à Direção o Plano de Trabalho para o ano letivo em curso;  

XXVIII- coordenar as atividades do Conselho de Classe bimestralmente;  

XXIX- propor e implementar ações direcionadas à melhoria do desempenho e a permanência dos estudantes;  

XXX- utilizar os resultados das avaliações instituídas pela Secretaria Municipal de Educação como referência no planejamento das 
atividades pedagógicas;  

XXXI- acompanhar e avaliar os resultados do rendimento escolar das crianças, em conjunto com os professores;  

XXXII- analisar o desempenho das crianças com dificuldades de aprendizagem, redefinindo metodologias e estratégias, em conjunto 
com os professores; 

XXXIII- coordenar o processo de Avaliação Institucional Interna a ser realizada anualmente;  

XXXIV- assessorar pedagogicamente os professores, de forma a adequar o seu trabalho às diretrizes da Secretaria Municipal de 
Educação, aos objetivos da instituição e às finalidades da Educação;  

XXXV- acompanhar e orientar, sistematicamente, o planejamento e a execução do trabalho pedagógico realizado pelo corpo 
docente;  

XXXVI- participar de formação continuada que possibilite o seu aprimoramento profissional nos aspectos técnico e pedagógico para 
o exercício da função; 

XXXVII- coordenar e incentivar as práticas de estudo que contribuam para a apropriação de conhecimento do corpo docente;  

XXXVIII- participar efetivamente das decisões relacionadas à vida escolar da criança;  

XXXIX-  prestar atendimento aos pais, com acompanhamento e orientação quanto à vida escolar de seus filhos;  

XL- acompanhar e encaminhar, aos técnicos da Educação Especial, as crianças com indicativos de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e transtorno do espectro autista, para avaliação multidisciplinar seguindo o protocolo 
de orientações dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XLI- cumprir e fazer cumprir os termos deste Regimento Escolar;  

XLII- participar de encontros, formação continuada e reuniões promovidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer;  
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XLIII- atender, dentro do prazo, as solicitações feitas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XLIV- desempenhar com pontualidade, assiduidade, responsabilidade, zelo, discrição, ética e bom relacionamento interpessoal, as 
funções que lhe são atribuídas; 

XLV- desempenhar outras atividades pedagógicas correlatas para melhoria da qualidade do processo ensino aprendizagem 
definidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XLVI- monitorar e acompanhar todas as orientações e procedimentos solicitados pela Central de Matrícula Digital. 
Parágrafo único. A designação do Profissional do Magistério Municipal, para a função de Professor Coordenador, será conforme classificação 
obtida em Processo Seletivo Simplificado Interno, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, e receberá equivalente a 40 
(quarenta) horas semanais, de acordo com seu nível e classe. 
 
Seção IV 
Corpo Docente 
Art. 20. São atribuições do Corpo Docente:  

XXIV- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XXV- elaborar e cumprir planos de trabalho, segundo a proposta pedagógica do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola; 

XXVI- zelar pela aprendizagem da criança;  

XXVII- ministrar as aulas e cumprir os dias letivos estabelecidos no calendário escolar;  

XXVIII- participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;  

XXIX- comunicar em tempo hábil ao Diretor as eventuais faltas;  

XXX- participar do Conselho de Classe;  

XXXI- corrigir, com o devido cuidado e dentro do prazo estabelecido, as atividades escolares;  

XXXII- manter permanente contato com os pais ou responsáveis informando-os e orientando-os sobre o desenvolvimento das 
crianças e obtendo dados de interesse para o processo educativo;  

XXXIII- fornecer ao Coordenador Pedagógico a relação de materiais de consumo necessário ao desenvolvimento das atividades 
curriculares;  

XXXIV- manter a disciplina em sala de aula e colaborar para a ordem geral do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXXV- comparecer pontualmente às aulas e às reuniões;  

XXXVI- conhecer e respeitar as leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e demais normas vigentes;  

XXXVII- utilizar metodologia de ensino adequada e compatível com os objetivos do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola; 

XXXVIII- preencher o diário online – Sistema Educar, observando as normas pertinentes;  

XXXIX- participar de atividades educativas promovidas pela comunidade escolar;  

XL- cooperar e manter espírito de solidariedade e companheirismo com todos os servidores e comunidade escolar;  

XLI- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito e urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais. 
 
Seção V 
Professor de Apoio 
Art. 21. São atribuições do Professor de Apoio:  

XIV- atuar de forma colaborativa com o professor regente da classe comum para a definição de estratégias pedagógicas que 
favoreçam o acesso da criança com necessidades educacionais especiais ao currículo e a sua interação no grupo;  

XV- promover as condições para a inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais em todas as atividades do 
Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XVI- orientar as famílias para o seu envolvimento e a sua participação no processo educacional; 

XVII- orientar a elaboração de materiais didático-pedagógicos que possam ser utilizados pelas crianças na sala de aula;  

XVIII- indicar e orientar o uso de equipamentos e materiais específicos e de outros recursos existentes na família e na comunidade;  

XIX- desenvolver formas de comunicação simbólica, estimulando o aprendizado da linguagem expressiva;  

XX- preparar material específico para uso das crianças na sala de aula;  

XXI- prover recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa;  

XXII- garantir o suprimento de material específico de Comunicação Aumentativa e Alternativa (pranchas, cartões de comunicação e 
outras), que atendam a necessidade comunicativa da criança no espaço escolar;  

XXIII- adaptar material pedagógico (jogos e livros de histórias) com a simbologia gráfica e construir pranchas de comunicação 
temáticas para cada atividade, com objetivo de proporcionar a apropriação e o aprendizado do uso do recurso de comunicação e ampliação 
de vocabulário de símbolos gráficos;  

XXIV- identificar o melhor recurso de tecnologia assistiva que atenda às necessidades das crianças, de acordo com sua habilidade 
física e sensorial atual, e promova sua aprendizagem por meio da informática acessível;  
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XXV- ampliar o repertório comunicativo das crianças, por meio das atividades curriculares e de vida diária; 

XXVI- elaborar o Plano de Ensino Individualizado – PEI. 
 
CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIO ESCOLAR 
Art. 22. São atribuições do Secretário Escolar: 

XXVI- coordenar e monitorar o serviço da Secretaria; 

XXVII- zelar pela guarda e sigilo dos documentos escolares; 

XXVIII- cumprir as determinações da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e da Direção do Centro de Educação 
Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XXIX- manter em dia e organizada a escrituração, o arquivo e a correspondência escolares; 

XXX- manter atualizado o arquivo de legislação e de documentação do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXXI- conhecer a legislação do ensino vigente, zelando pelo seu cumprimento, no âmbito de suas atribuições; 

XXXII- manter o arquivo de documentação de crianças e de funcionários lotados no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola, organizado de forma funcional, proporcionando rapidez nas informações; 

XXXIII- analisar, juntamente com a Direção as Declarações de Transferências recebidas;  

XXXIV- elaborar relatórios, atas, termos de abertura e encerramento de livros e quadros estatísticos; 

XXXV- entregar, bimestralmente aos professores os diários de classe, devidamente preenchidos, no que lhe compete e conforme o 
Sistema Educar;  

XXXVI- alimentar, sistematicamente, o Sistema Educar;  

XXXVII- vetar a presença de pessoas estranhas na Secretaria Escolar, a não ser que haja autorização do Diretor e ou do Diretor 
Adjunto;  

XXXVIII- divulgar e subscrever, por ordem da Direção, instruções, editais e todos os documentos escolares; 

XXXIX- secretariar solenidades e outros eventos que forem promovidos pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, 
quando necessário; 

XL- atender aos corpos docente, discente e técnico- administrativo; 

XLI- atender às solicitações do Supervisor Escolar no que diz respeito à vida escolar da criança;  

XLII- participar de reuniões e de treinamentos, quando convocado; 

XLIII- acompanhar e secretariar as reuniões dos Conselhos de Classe, realizando os registros necessários;  

XLIV- assinar com o Diretor e ou com o Diretor Adjunto, quando for o caso, a documentação escolar das crianças e outros 
documentos solicitados; 

XLV- responsabilizar-se, juntamente com o Diretor, pela autenticidade da documentação escolar expedida;  

XLVI- atender, nos prazos estabelecidos, às solicitações encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e 
Lazer; 

XLVII- participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP), do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e do Regimento 
Escolar em estreita articulação com as lideranças do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XLVIII- executar outras tarefas quando solicitadas por seus superiores. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DO GRUPO DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 23. Os serviços de Apoio à Educação compreendem o conjunto de servidores administrativos, destinados a oferecer suporte operacional 
às atividades deste Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
 
Seção I 
Do Auxiliar de Disciplina 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar de Disciplina:  

XIV- atender e zelar pela comunidade escolar, controlando e atendendo o fluxo de crianças com cordialidade e presteza;  

XV- zelar pela disciplina das crianças dentro do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola;  

XVI- auxiliar os professores quando necessário; 

XVII- distribuir giz, piloto e outros materiais necessários às aulas, nas salas de aula; 

XVIII- impedir a permanência de crianças pelos corredores, fora dos horários estabelecidos e durante as aulas; 

XIX- prestar colaboração ao Coordenador Pedagógico;  

XX- colaborar na realização de solenidade, festas e outras atividades escolares;  

XXI- providenciar atendimento para as crianças em caso de enfermidade ou acidente;  

XXII- cultivar a ética no cumprimento de suas atribuições;  

XXIII- executar outras tarefas auxiliares atribuídas pela Direção; 
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XXIV- comportar-se em todas as circunstâncias como partícipe do processo educativo, proporcionando as crianças exemplos 
pessoais de integridade moral e cívica; 

XXV- exercer outras atribuições correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Disciplina será exercida por um funcionário com formação mínima em Ensino Fundamental 
completo. 
 
Seção II 
Do Auxiliar De Serviços Diversos  
Art. 25. São atribuições do Auxiliar de Serviços Diversos:   

XI- efetuar a limpeza em prédios, pátios, salas, banheiros, vestiários, cozinhas e outros locais, varrendo, lustrando móveis, tirando o pó, 
lavando vidraças e instalações, arrumando armários e estantes;  

XII- executar a higienização e desinfecção em salas, móveis, objetos e outros equipamentos;  

XIII- aplicar os princípios básicos de limpeza, higiene e aproveitamento de alimentos;  

XIV- cortar, picar, lavar os alimentos;  

XV- lavar, enxugar e guardar utensílios;  

XVI- fazer café, chá e sucos e servir quando solicitado;  

XVII- recolher louças, garrafas térmicas e proceder sua lavação;  

XVIII- lavar e passar peças de vestuário, cama, mesa e banho;  

XIX- zelar pela guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados;  

XX- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Auxiliar de Serviços Diversos, é exercida por funcionários com escolaridade mínima de Ensino Fundamental, 
diretamente subordinado à Direção.  
 
Seção III 
Do Assistente Administrativo    
Art. 26. São atribuições do Assistente Administrativo:  

XV- atender o público em geral, pessoalmente ou por telefone, prestando orientações e realizando encaminhamentos;  

XVI- manter organizados e atualizados os arquivos e seus controles;  

XVII- executar atividades pertinentes à área de pessoal como frequência, férias, benefícios, cálculos, cadastros e outros;  

XVIII- elaborar e digitar planilhas e correspondências;  

XIX- atualizar tabelas e quadros demonstrativos;  

XX- emitir relatórios e listagens;  

XXI- receber e enviar correspondências e documentos;  

XXII- ler e arquivar publicações do Diário Oficial do Município;  

XXIII- receber e prestar contas de verbas de adiantamento;  

XXIV- receber, controlar e distribuir material de consumo;  

XXV- relacionar e controlar bens patrimoniais;  

XXVI- auxiliar na elaboração de balancetes, balanços e outros demonstrativos contábeis;  

XXVII- elaborar e digitar planilhas do processo de compras, observando os dispositivos legais específicos;  

XXVIII- executar outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A função de Assistente Administrativo será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio completo e 
curso de informática. 
 
Seção IV 
Do Profissional de Apoio Escolar 
Art. 27. São atribuições do Profissional de Apoio Escolar:  

VIII- apoio às atividades de comunicação, interação social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais e de higiene, de um ou 
mais crianças com necessidades especiais; 

IX- garantir as crianças com necessidades especiais os cuidados e acompanhamento na locomoção pelas dependências do Centro de 
Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, em todos os espaços utilizados para as atividades escolares, auxiliar ao realizar as tarefas, se 
alimentar ou, caso a criança não tenha autonomia motora ou intelectual para tanto, ler e escrever por ele ou outras atividades escolares;  

X- contribuir para a melhor acessibilidade da criança às situações de aprendizagem, otimizando as condições materiais, técnicas e 
humanas da criança;  

XI- garantir a higiene pessoal da criança, garantindo que ela esteja sempre limpa e asseada;  

XII- acompanhar a criança portadora de necessidades especiais nas necessidades fisiológicas e de higiene e, caso a criança possua 
autonomia para se manter limpa sozinha, seu trabalho passa a ser estar presente e supervisionar as idas ao banheiro;  
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XIII- auxiliar a criança na alimentação, locomoção e comunicação quando houver necessidade provocada por qualquer tipo de 
limitação;  

XIV- apresentar relatórios constantes ao Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola e às secretarias especializadas 
quando necessário e solicitado, colaborando e participante das ações da equipe escolar. 
Parágrafo único. A função de Profissional de Apoio Escolar será exercida por funcionários com formação mínima em Ensino Médio. 
 
Seção V 
Do(a) Cozinheiro(a) 
Art. 28. São atribuições do(a) cozinheiro(a):  

XXII- preparar e cozinhar alimentos e responsabilizar-se pela cozinha;  

XXIII- responsabilizar-se pelos trabalhos de cozinha;  

XXIV- preparar dietas e refeições de acordo com cardápios;  

XXV- preparar refeições ligeiras, mingaus, café, chá e outras;  

XXVI- encarregar-se de todos os tipos de cozimento em larga escala, tais como: vegetais, cereais, legumes, carnes de variadas 
espécies;  

XXVII- preparar sobremesas e sucos dietéticos; 

XXVIII- eventualmente fazer pães, bolos, biscoitos, sorvetes e artigos de pastelaria em geral; 

XXIX- encarregar-se da guarda e conservação dos alimentos;  

XXX- fazer os pedidos de suprimento de material necessário à cozinha ou à preparação de alimentos;  

XXXI- operar os diversos tipos de fogões, aparelhos e demais equipamentos de cozinha;  

XXXII- distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos dos auxiliares;  

XXXIII- supervisionar os serviços de limpeza, zelando pela conservação e higiene dos equipamentos e instrumentos de cozinha;  

XXXIV- limpar e preparar cereais, vegetais e carnes de variadas espécies para cozimento; auxiliar no preparo de dietas especiais e 
normais;  

XXXV- preparar refeições ligeiras; preparar e servir merendas; preparar mesas e ajudar na distribuição das refeições e merendas;  

XXXVI- proceder à limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos;  

XXXVII- auxiliar no controle do estoque de material e gêneros alimentícios;  

XXXVIII- auxiliar no recebimento, conferência e guarda de gêneros alimentícios;  

XXXIX- manter a higiene dos locais de trabalho;  

XL- guardar e conservar os alimentos em vasilhames e locais apropriados;  

XLI- fazer o serviço de limpeza em geral;  

XLII- executar tarefas afins. 
Parágrafo único. A função de Cozinheiro(a) será exercida por funcionários com formação mínima de Ensino fundamental completo, com no 
mínimo 6 (seis) meses de experiência relacionada as atividades a serem desempenhadas ou curso profissionalizante na área de atuação, 
além de dominar técnicas para manipulação/conservação de alimentos e preparo de pratos e refeições e conhecimentos de equipamentos 
utilizados na cozinha bem como de normas de segurança e higiene. 
 
TÍTULO III 
DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DA COMUNIDADE ESCOLAR 
Art. 29. A Comunidade Escolar é constituída pela Direção, Equipe Pedagógica, Grupo de Apoio à Educação, Pais ou Responsáveis e crianças 
regularmente matriculadas no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 30. Além dos direitos assegurados pela legislação própria e aplicáveis a cada caso, os profissionais supracitados terão, ainda, os que se 
seguem:  

VII- utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola necessários ao exercício de suas funções; 

VIII- participar das discussões para implementação do Projeto Político-Pedagógico do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de 
Pré-escola, definido pela Política e Plano da Secretaria Municipal de Educação, Esporte Cultura e Lazer; 

IX- requisitar todo o material necessário as suas atividades dentro das possibilidades do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola; 

X- sugerir, aos diversos setores de serviços do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, ações que viabilizem o melhor 
funcionamento de suas atividades;  

XI- frequentar cursos de formação, atualização, treinamento e especialização profissional relativos à sua área de atuação;  

XII-  solicitar reuniões extraordinárias do Conselho de Classe e da APM, quando necessárias, desde que articuladas com a Direção. 
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CAPÍTULO II 
DOS DEVERES DO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO DE 
APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 31. São deveres do Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar e do Grupo de Apoio à 
Educação: 

XX- cumprir a jornada diária de trabalho, conforme horário determinado; 

XXI- conhecer e respeitar às leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e as demais normas vigentes;  

XXII- preservar as finalidades da educação nacional inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais de solidariedade humana; 

XXIII- participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extraescolares em benefício das crianças e da 
coletividade que serve o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

XXIV- cumprir ordens superiores;  

XXV- desempenhar com eficiência, zelo e presteza os trabalhos que lhe forem incumbidos; 

XXVI- guardar sigilo sobre os assuntos do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, especialmente, sobre despachos, 
decisões ou providências;  

XXVII- informar à autoridade imediata sobre as irregularidades das quais tiverem conhecimento na sua área de atuação ou às 
autoridades superiores, no caso de aquela não considerar a informação;  

XXVIII- zelar pelo uso adequado do material de consumo e permanente, conservando o que for confiado à sua guarda e ao seu uso; 

XXIX- apresentar-se adequadamente trajado ao serviço, preferencialmente fazendo uso de jaleco, sendo vedado o uso de: 
f) short e bermuda (5 (cinco) centímetros acima do joelho); 
g) boné ou chapéu, à exceção dos servidores que trabalham em áreas descobertas; 
h) óculos escuros, salvo recomendação médica;  
i) roupa curta, rasgada, transparente e/ou decotada; 
j) chinelos.  

XXX- usar de solicitude, moderação e delicadeza no trato com os integrantes da comunidade escolar; 

XXXI- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade escolar;  

XXXII- proceder, na vida pública e privada, de forma que dignifique o cargo ou a função que exerce;  

XXXIII- cumprir com eficácia as atividades inerentes ao exercício de sua função;  

XXXIV- comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade;  

XXXV- comparecer pontualmente às reuniões para as quais tenha sido convocado;  

XXXVI- acatar as orientações dos superiores e tratar com respeito os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  

XXXVII- assinar, diariamente, o livro ponto;  

XXXVIII- manter a ética nas relações de trabalho. 
 
Seção I 
Dos Deveres do Corpo Docente 
Art. 32. Além dos deveres previstos no artigo 31 deste Regimento Escolar, são deveres do Corpo Docente: 

XVI- desincumbir-se das atividades, funções e encargos próprios do Magistério;  

XVII- comprometer-se com o aprimoramento profissional e pessoal por meio da atualização e aperfeiçoamento dos 
conhecimentos, assim como, da observância aos princípios morais e éticos;  

XVIII- manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade;  

XIX- acatar orientação dos superiores e tratar com urbanidade os colegas e os usuários dos serviços educacionais;  

XX- comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades 
superiores, no caso daquela não considerar a comunicação;  

XXI- elaborar e executar os programas, planos e atividades na área de sua competência;  

XXII- zelar pela economia do material e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;  

XXIII- zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe;  

XXIV- fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos junto aos órgãos da administração;  

XXV- cumprir e fazer cumprir os horários e calendários escolares;  

XXVI- manter a ética e guardar sigilo profissional;  

XXVII- avaliar o processo de ensino aprendizagem, empenhado pelo seu constante aprimoramento;  

XXVIII- respeitar a criança como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficiência de seu aprendizado;  

XXIX- manter em dia registros, escriturações e documentos inerentes à função desenvolvida e à vida profissional. 
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CAPÍTULO III 
DAS PROIBIÇÕES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR E DO GRUPO 
DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 33. É vedado ao Profissional da Educação: 

XXIII- participação em atividades que estejam em desacordo com os dispositivos legais em vigor;  

XXIV- retirar, sem prévia anuência da autoridade superior, qualquer documento ou objeto existente neste Centro de Educação 
Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXV- entreter-se, durante o período de trabalho, em atividades alheias ao serviço; 

XXVI- deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada; 

XXVII- tratar de interesses particulares no ambiente escolar; 

XXVIII- exercer comércio com os companheiros de serviço; 

XXIX- receber propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

XXX- deixar de prestar declarações em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado; 

XXXI- ferir a suscetibilidade da criança no que diz respeito às suas convicções religiosas, políticas, de gênero ou nacionalidade; 

XXXII- falar, escrever ou publicar artigos em nome do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, sem que esteja 
autorizado pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer; 

XXXIII- retirar-se de seu local de trabalho sem motivo justificado, durante e antes do final do expediente; 

XXXIV- apresentar-se ao serviço sob o efeito de bebidas alcoólicas ou substâncias que produzam dependência física ou psíquica;  

XXXV- rasurar ou falsificar qualquer documento escolar;  

XXXVI- o uso de substâncias lícitas, ilícitas e outras que causem danos à saúde, assim como mascar/fumar/vaporizar/inalar/ingerir 
tais substâncias, nas dependências do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XXXVII- determinar ou autorizar a saída das crianças sem prévia comunicação aos pais ou responsáveis; 

XXXVIII- o uso do cargo para lograr proveito pessoal ou de terceiros em detrimento da dignidade da função;  

XXXIX- a coação e o aliciamento de subordinados com objetivos de natureza político-partidária;  

XL- a prática de discriminação por motivo de raça, condição física ou social, orientação sexual, nível intelectual, credo ou convicção 
política do colega;  

XLI- cometer a outrem o desempenho de cargos que lhe competir;  

XLII- cometer ato que configure assédio moral; 

XLIII- o uso inadequado do celular. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições constantes neste artigo, estarão sujeitas às disposições disciplinares estabelecidas no 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS PROIBIÇÕES AO CORPO DOCENTE 
Art. 34. Além das proibições previstas no artigo 33 deste Regimento Escolar, é vedado ao Corpo Docente:  

X- fazer uso do telefone celular ou de outros aparelhos eletrônicos para tratar de assunto particular durante o horário de aula, exceto 
para fins pedagógicos;  

XI- faltar com o devido respeito a criança ou a ele se dirigir com termos e atitudes que possam ferir a sua dignidade.  
 
CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES AO DIRETOR, DIRETOR ADJUNTO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CORPO DOCENTE, SECRETÁRIO ESCOLAR 
Art. 35. As penalidades aplicadas ao Diretor, Diretor Adjunto, Coordenação Pedagógica, Corpo Docente, Secretário Escolar do Grupo de 
Apoio à Educação, serão em conformidade com o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponta Porã.  
 Parágrafo único.  Aos integrantes, mencionados no caput do artigo, cabe o direito de defesa perante a Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer. 
 
CAPÍTULO VI 
DO CORPO DISCENTE  
Art. 36. O Corpo Discente é constituído pelas crianças regularmente matriculadas no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, 
ao qual é garantido: 

XIII- aprendizagem com vistas a sua formação integral; 

XIV- atendimento às especificidades e pluralidades da aprendizagem; 

XV- atendimento escolar em ambiente favorável e propício para o processo de aprendizagem; 

XVI- professores habilitados e comprometidos com a aprendizagem das crianças; 

XVII- cumprimento da Matriz Curricular, do Projeto Político-Pedagógico, do planejamento pedagógico, dos dias letivos e da carga 
horária estabelecida, conforme a legislação educacional; 

XVIII- acesso e permanência no Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XIX- busca ativa, nos casos de ausências recorrentes, desistência ou abandono escolar; 
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XX- direito à aprendizagem e ao desenvolvimento relativos a cada Campo de Experiência, necessários ao seu desenvolvimento; 

XXI- tratamento com vistas ao desenvolvimento de valores, pautado na ética e respeito; 

XXII- exercício cotidiano para a prática coletiva da cidadania, tolerância e de uma cultura de paz; 

XXIII- Atendimento Educacional Especializado (AEE) ao público da educação especial. 
 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 37. Além daqueles que lhes são outorgados por toda legislação aplicável, é assegurado às crianças: 

I- respeito à sua dignidade como pessoa, independentemente de sua convicção religiosa, política ou filosófica, grupo social, etnia e 
nacionalidade; 

II- ser respeitado por todos os integrantes do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

III- assistência técnico-pedagógica, visando ao seu desenvolvimento global e harmônico; 

IV- oportunidade para desenvolver sua capacidade e potencialidade; 

V- ser orientado em suas dificuldades; 

VI- ser ouvido em suas queixas ou reclamações; 

VII- usufruir igualdade de atendimento, respeitadas as suas necessidades individuais; 

VIII- participar as atividades planejadas para a sua idade; 

IX- solicitar orientações aos profissionais do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

X- ter garantia de acesso ao Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e atendimento pedagógico adequado, se 
criança com necessidades educacionais especiais; 

XI- ser resguardado de qualquer situação de dano emocional ou físico, que possa evidenciar prática de “bullying”. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 38. Constituirão deveres da criança, além daqueles previstos na legislação aplicável os seguintes: 

I- comparecer pontualmente às aulas; 

II- tratar com cortesia e respeito aos integrantes da comunidade escolar; 

III- colaborar na preservação do patrimônio escolar; 

IV- integrar-se no processo pedagógico desenvolvido pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

V- comparecer e participar de todas as atividades promovidas pelo Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

VI- manter hábitos de higiene em seu corpo, seu vestuário e em seus objetos escolares; 

VII- permanecer até o término do período escolar; 

VIII- trazer justificativa, por escrito dos pais quando necessário; 

IX- nomear objetos de uso pessoal, evitando perdas e/ou extravios; 

X- cumprir os horários de entrada e saída do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 39. É proibido à criança: 

I- portar, no recinto do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, brinquedos, joias e semijoias ou objetos pontiagudos e/ou 
cortantes, que atentem contra a sua integridade física e dos demais; 

II- entrar na instituição com gênero alimentício sem autorização da nutricionista responsável; 

III- frequentar o Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola quando estiver portando doenças infecto-contagiosas e outras de 
comuns nesta faixa etária. 
 
CAPÍTULO VII 
DOS PAIS OU RESPONSÁVEL LEGAL 
Seção I 
Dos Direitos 
Art. 40. O pai ou responsável, além dos direitos outorgados por toda a legislação aplicável, terá ainda as seguintes prerrogativas:  

I- conhecer o Regimento deste Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

II- ser respeitado na condição de pai ou responsável; 

III- participar dos eventos e reuniões que propiciem a busca de soluções para as situações-problemas ou necessidades do Centro de 
Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola  e/ou da criança, quando for convocado; 

IV- ser tratada (o) com cordialidade, presteza e respeito e ser ouvida (o) em seus interesses, expectativas e problemas que concorram para 
melhoria do desenvolvimento da criança; 



Diário Oficial de Edição 4332,Ponta Porã-MS 26.01.2024 

 31 

V- ter conhecimento efetivo do Projeto Político Pedagógico do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e das 
disposições contidas neste Regimento; 

VI- ser informado sobre o desenvolvimento de seu filho, bem como dos procedimentos de acompanhamento e registros de avaliação e 
frequência; 

VII- participar de associações (APM); 

VIII- conhecer as dependências físicas do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola e o cardápio ofertado às 
crianças. 
 
Seção II 
Dos Deveres 
Art. 41. Ao pai ou responsável, além dos deveres outorgados por toda a legislação aplicável, compete:  

I- colaborar com o Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola nas ações educativas voltadas ao respeito às normas 
institucionais e de convivência entre todos os componentes da comunidade escolar; 

II- atender às convocações programadas pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola, para informação sobre o 
processo de desenvolvimento da criança; 

III- praticar com ética de corresponsabilidade educativa no atendimento e colaboração nas atividades e ações propostas pelo Centro de 
Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

IV- cumprir as disposições deste Regimento, no que lhe compete, cooperando para que o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo 
de Pré-escola possa oferecer um ensino de qualidade. 

V- manter atualizado endereço e telefone para contato; 

VI- valorizar, incentivar e zelar pelas produções individuais e coletivas de seu(sua) filho(a); 

VII- providenciar atendimento médico à criança, quando solicitado pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-
escola; 

VIII- apresentar as declarações médicas e/ou atestados médicos no retorno da criança ao Centro de Educação Infantil - 
CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

IX- comunicar o Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola casos de doença infectocontagiosa, assim como apresentar 
atestado liberando a frequência da criança; 

X- havendo necessidade de medicar a criança no Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola apresentar receitas 
médicas atualizadas e específicas; 

XI- manter a vacinação da criança em dia, apresentando a carteira sempre que solicitado; 

XII- encaminhar a criança a tratamento especializado, quando indicado por profissionais competentes; 

XIII- providenciar diariamente, ao encaminhar a criança ao Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola, trocas 
completas de roupa, demais pertences e cuidados básicos relativos a higiene (fraldas) e a saúde; 

XIV- respeitar e cumprir os horários de entrada e saída do Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

XV- respeitar e cumprir o calendário escolar do Centro de Educação Infantil - CEINF/ Infantil/Escola Polo de Pré-escola; 

XVI- respeitar os horários estabelecidos pelo Centro de Educação Infantil - CEINF/Escola Polo de Pré-escola para sua comunicação 
com as equipes envolvidas na educação de seu filho, identificando-se na entrada da instituição; 

XVII- comparecer às reuniões pedagógicas/administrativas, quando convocado. 
 
Seção III 
Das Proibições 
Art. 42. É vedado aos pais ou responsáveis: 

I- interferir ou perturbar o desenvolvimento das atividades do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

II- retirar e utilizar, sem a devida permissão do Diretor, qualquer documento ou material pertencente ao Centro de Educação Infantil – 
CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

III- desrespeitar qualquer funcionário, agredindo verbal, psicológica ou fisicamente; 

IV- expor qualquer funcionário a situações vexatórias; 

V- portar objetos que ofereçam riscos à comunidade escolar; 

VI- retirar a criança do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola antes do término das atividades sem comunicar o 
setor competente e sem justificativa; 

VII- trazer a criança para a aula com joias ou semijoias; 

VIII- trazer a criança para a aula com infestação de piolhos. 
 
Seção IV 
Das Medidas Pertinentes 
Art. 43. O pai ou responsável que deixar de cumprir as normas presentes neste Regimento ficará sujeito aos seguintes procedimentos, com 
direito a defesa: 

I- orientação verbal, com leitura e discussão deste documento; 
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II- registro dos fatos ocorridos e orientação por escrito e assinatura; 

III- comunicação dos fatos ao Departamento de Supervisão Escolar, solicitando parecer quanto às providências cabíveis. 
 
TÍTULO IV 
DA ESTRUTURA CURRICULAR, DO FUNCIONAMENTO E DO REGIME ESCOLAR 
Art. 44. O Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola oferece a Educação Infantil, de acordo com as normas vigentes, com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Curricular Comum – BNCC. 
Art. 45. A Organização Curricular básica, da Matriz Curricular, do Regime Escolar, do ano letivo e do ano escolar serão objetos de normas e 
regulamentos expedidos por meio de resoluções da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
TÍTULO V 
DA ESCRITURAÇÃO ESCOLAR E DOS ARQUIVOS ESCOLARES 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E FORMAS 
Art. 46. A escrituração escolar é o registro sistemático dos dados relativos à vida escolar das crianças, no seu prontuário e no Sistema Educar, 
com a finalidade de assegurar sua identificação, a regularidade de sua vida escolar e a autenticidade dos seus estudos. 
Art. 47. O arquivo escolar consiste na ordenação e a preservação de documentos destinados a garantir a manutenção dos dados e 
informações, objetos da escrituração escolar e está assim organizado: 

III- arquivo ativo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico-administrativo, em atividades no 
Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, e os documentos referentes às crianças matriculadas; 

IV- arquivo passivo – ao qual pertencem as pastas de assentamento individual do Corpo Docente e técnico administrativo e documentos 
das crianças e funcionários que não mais fazem parte do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 48. A escrituração e o arquivo escolar têm a finalidade de assegurar: 

IV- verificação da identidade das crianças; 

V- a regularidade dos seus estudos; 

VI- a autenticidade da sua vida escolar. 
Art. 49. A escrituração e o arquivo escolar devem ser organizados de forma simples e funcional. 
Art. 50. A escrituração e o arquivo escolar destinam-se: 

V- ao registro dos dados relativos à vida escolar das crianças, no seu prontuário e no Sistema Educar; 

VI- à classificação e ordenação dos documentos que comprovam esses fatos; 

VII- à preservação e segurança dos documentos; 

VIII- à localização fácil que permita rápida verificação, a qualquer tempo, dos documentos e das informações sobre a vida escolar 
das crianças. 
Art. 51. Ao Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola compete organizar a escrituração escolar e o arquivo para atender às 
solicitações de informações no limite de sua competência. 
Art. 52. À Direção compete superintender e responsabilizar-se pela escrituração escolar e o arquivo. 
Art. 53. Nenhum documento pode ser retirado do arquivo sem a prévia autorização da Direção. 
Parágrafo único. As certidões ou cópias de documentos arquivados podem ser fornecidas, atendendo a requerimento do interessado 
legítimo, com autorização da Direção, sob orientação prévia do Departamento de Supervisão Escolar. 
Art. 54. Dos documentos escolares devem constar, abaixo da assinatura do Diretor e do Secretário Escolar em exercício, a época de sua 
emissão, seus nomes por extenso e número do ato de designação. 
Parágrafo único. Nenhum documento pode conter rasuras, borrões, emendas ou sobescritos. 
Art. 55. Na escrituração escolar concentram-se dados escolares que são registrados de forma individual e/ou de forma coletiva no prontuário 
da criança e no Sistema Educar. 
Art. 56. As Atas de Resultados Finais serão disponibilizadas ao término do ano escolar para que o técnico responsável pela inspeção realize os 
procedimentos necessários. 
Art. 57. Fazem parte da forma de registros individuais e coletivos indispensáveis à escrituração escolar, os documentos constantes na 
Resolução da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer que dispõe sobre a organização do processo de matrícula nas 
Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ensino de Ponta Porã – MS. 
Art. 58. Deve constar no arquivo do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola, além dos documentos previstos nas resoluções 
vigentes da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, os seguintes documentos que retratam a realidade pedagógica e 
administrativa deste Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-escola: 

VII- Calendário Escolar; 

VIII- Matrizes Curriculares; 

IX- Regimento Escolar; 

X- Projeto Político Pedagógico; 

XI- Controle de frequência dos servidores administrativos; 

XII- Controle de frequência do corpo docente. 
 
CAPÍTULO II 
DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL/ESCOLA POLO DE PRÉ-ESCOLA RES 
Art. 59. A eliminação consiste no ato de destruição por fragmentação de documentos escolares que não necessitam permanecer em arquivo 
escolar, com observância às normas de preservação ambiental e aos prazos dispostos na legislação em vigor. 



Diário Oficial de Edição 4332,Ponta Porã-MS 26.01.2024 

 33 

Art. 60. Os documentos que podem ser eliminados são: 

III- atestados médicos. 
Art. 61. Toda e qualquer eliminação de documentos deverá ser lavrado em ata e assinado pelo Diretor e pelo Secretário. 
Parágrafo único. O descarte adequado dos documentos escolares deve ser feito por meio da reciclagem e deve obedecer aos princípios e 
normas dispostos na legislação municipal. 
 
TÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL INTERNA  
Art. 62. Avaliação Institucional Interna são processos globais, contínuos e sistemáticos, competentes, legítimo participativo, que pode 
envolver agentes internos na formulação de subsídios para a melhoria da qualidade do Centro de Educação Infantil/Escola Polo de Pré-
escola. 
Art. 63. O processo de avaliação deverá incidir sobre os seguintes aspectos: 

X- o cumprimento da legislação; 

XI- o cumprimento da Projeto Político Pedagógico; 

XII- assessoramento aos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

XIII- o investimento institucional em qualificação de recursos humanos; 

XIV- desempenho dos Diretores, Coordenadores, Professores e Funcionários Administrativos; 

XV- a qualidade dos espaços físicos, instalações, equipamentos e adequação às suas finalidades; 

XVI- a organização da escrituração e do arquivo escolar; 

XVII- a articulação com a família e a comunidade externa; 

XVIII- o desempenho das crianças frente aos objetivos propostos e as competências desenvolvidas. 
Art. 64. A Avaliação Institucional Interna será feita anualmente através de reuniões e questionários (Sistema Educar). 
Art. 65. O registro dos resultados da Avaliação Institucional Interna será através de relatórios e os resultados subsidiarão a elaboração do 
Plano de Ação anual. 
 
TÍTULO VII 
DAS INSTÂNCIAS REPRESENTATIVAS 
Art. 66. As Instâncias Representativas são órgãos que atuam no Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola colaborando 
na parte administrativa e pedagógica. 
Art. 67. Integram as Instituições Representativas, neste Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola, os seguintes órgãos: 

III- Conselho Escolar; 

IV- APM - Associação de Pais e Mestres. 
 
CAPÍTULO I 
DO CONSELHO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL/ESCOLA POLO DE PRÉ-ESCOLA 
Art. 68. O Conselho Escolar é um órgão colegiado constituído por representantes de toda comunidade escolar: pais, professores e 
funcionários, tendo papel decisivo na democratização da educação, através da discussão, definição e acompanhamento do Projeto Político 
Pedagógico do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
 Art. 69. O Conselho Escolar tem caráter consultivo e deliberativo devendo atuar em conjunto com a equipe escolar e APM, sendo regidos por 
princípios e regras estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer e pelo Projeto Político Pedagógico do 
Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
 
CAPÍTULO II 
DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 
Art. 70. A Associação de Pais e Mestres (APM) é regida por estatuto próprio, e dentre outras funções, administra os recursos financeiros 
repassados pelo governo federal, estadual, municipal e doações/festas, a fim de garantir as condições necessárias para que o Centro de 
Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola realize seus objetivos e metas constantes no Projeto Político Pedagógico.  
  Art. 71. A Associação de Pais e Mestres propõe: 

V- representar as aspirações da comunidade e dos pais juntos ao Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

VI- mobilizar recursos humanos e angariar recursos materiais para auxiliar o Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola: 
d) na manutenção e preservação do espaço físico e dos equipamentos; 
e) na programação de atividades culturais, recreativas e desportivas; 
f) no desenvolvimento de atividades de assistência à criança nas áreas socioeconômicas e de saúde. 

VII- opinar sobre a utilização do espaço físico do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola; 

VIII- viabilizar o entrosamento entre pais e mestres. 
Art. 72. A Associação de Pais e Mestres será composta por: 

V- Assembleia Geral;  

VI- Conselho deliberativo; 

VII- Diretoria; 

VIII- Conselho Fiscal. 
Art. 73. A Associação de Pais e Mestres reunir-se-á ordinariamente por bimestres e, extraordinariamente quando convocado, exigindo-se 
50% da presença dos conselheiros. 



Diário Oficial de Edição 4332,Ponta Porã-MS 26.01.2024 

 34 

Art. 74. Os componentes que faltarem a 3 (três) reuniões sem justificativas, serão substituídos. 
 
TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 75. Este Regimento Escolar tem a finalidade de garantir a unidade filosófica, político-pedagógica, estrutural e funcional deste Centro de 
Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 76. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na aplicação deste Regimento Escolar serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 77. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola poderá promover eventos visando à preservação e divulgação das 
tradições culturais desta comunidade e da região. 
Parágrafo único. É proibido a realização de atividades comerciais no âmbito do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-
escola, exceto com autorização da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 78. As comemorações e promoções da Associação de Pais e Mestres - APM, só serão realizadas com a devida autorização da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 79. Os pais deverão se responsabilizar por 50% das fraldas que serão utilizadas pelos seus (suas) filhos (as) no Centro de Educação 
Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Parágrafo único. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola fica responsável pelos outros 50% de um total estabelecido 
pelo mesmo. 
Art. 80.  Serão permitidos 15 minutos de tolerância no horário de entrada de cada período. 
Art. 81.  Somente com autorização dos pais responsável legal, uma terceira pessoa poderá retirar as crianças do Centro de Educação Infantil 
– CEINF/Escola Polo de Pré-escola. 
Art. 82. O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola não se responsabilizará pelo extravio de joias, semijoias, brinquedos 
ou qualquer objeto que a criança traga sem autorização da instituição. 
Art. 83. Por se tratar de um documento de cunho normativo-pedagógico, é passível de revisão em momento ou condições que a Direção 
e/ou equipe técnica julgar conveniente, mediante prévia aprovação da comunidade escolar. 
Art. 84. Incorporar-se-ão a esse Regimento as determinações supervenientes, oriundas de disposições legais ou de normas baixadas pelos 
órgãos competentes. 
Art. 85.  O Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola manterá à disposição, uma cópia deste Regimento Escolar, 
Calendário Escolar e Projeto Político Pedagógico, para consulta dos pais ou responsáveis pelas crianças, assim como a toda comunidade 
escolar. 
Art. 86. Todos os bens do Centro de Educação Infantil – CEINF/Escola Polo de Pré-escola e de suas instituições juridicamente constituídas 
serão patrimoniados e sistematicamente atualizados, e cópias de seus registros serão encaminhadas anualmente ao órgão de administração 
local. 
Art. 87. Os servidores estatutários ficam sujeitos às normas estabelecidas na Lei Complementar nº 121 de 12 de agosto de 2014, publicado 
em Diário Oficial Municipal em 12 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos de Ponta Porã. 
Art. 88. Os profissionais da Educação Básica, além das normas constantes deste Regimento, ficam sujeitos, ainda, às disposições contidas na 
Lei Complementar nº 222, de 29 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial Municipal em 01 de agosto de 2022. 
Art. 89. Este Regimento Escolar será modificado, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, sempre que colidir com a 
legislação. 
                                                                                             
Ponta Porã, MS, 19 de janeiro de 2024. 
 
 

EXTRATO UNILATERAL DE TERMO DE ENCERRAMENTO 
 
Extrato Unilateral de Encerramento do Contrato N° 007/2022 
Processo Administrativo N° 14.973 /2021 
Pregão Presencial N° 093/2021 
Partes: Município de Ponta Porã/MS e Antonio Mora Solis  ME. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de refeições preparadas, do tipo marmitex, para atender a rede de saúde 
do município de Ponta Porã -MS 
Justificativa do Termo de Encerramento: O presente termo de encerramento se justifica pela expiração da vigência do contrato. 
Fundamento legal: Resolução n° 88/2018 TCE/MS. 
Data: 12/01/2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO UNILATERAL DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

 
Extrato Unilateral de Encerramento do Contrato N° 139/2022 
Processo Administrativo N° 8.105/2022 
Pregão Presencial N° 017/2022 
Partes: Município de Ponta Porã/MS e J.R Da Motta & Cia Ltda Me. 
Objeto: contratação de empresa especializada para a execução de serviços de confecção de letras e instalação de novas placas para 
substituição das antigas, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Administração. 
Justificativa do Termo de Encerramento: O presente termo de encerramento se justifica pela expiração da vigência do contrato. 
Fundamento legal: Resolução n° 88/2018 TCE/MS. 
Data: 12/01/2024. 
 

Extrato 
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Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO UNILATERAL DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

 
Extrato Unilateral de Encerramento do Contrato N° 152/2022 
Processo Administrativo N° 10.043/2022 
Convite: 023/2022 
Partes: Município de Ponta Porã/MS e C2 Consult Engenharia & Consultoria LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados, relativos ao levantamento e elaboração do 
Laudo Técnico das condições ambientais de trabalho - LTCAT / laudo de insalubridade e de periculosidade - LIP, programa de gerenciamento 
de riscos PGR e programa de controle médico de saúde ocupacional - PCMSO, bem como preparação básica dos dados necessários ao 
atendimento do e-social, versão S-1.0, para a Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS. 
Justificativa do Termo de Encerramento: O presente termo de encerramento se justifica pela expiração da vigência do contrato. 
Fundamento legal: Resolução n° 88/2018 TCE/MS. 
Data: 12/01/2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO UNILATERAL DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

 
Extrato Unilateral de Encerramento do Contrato N° 206/2022 
Processo Administrativo N° 13.224/2022 
Pregão Presencial N° 052/2022 
Partes: Município de Ponta Porã/MS e HD HIPER EIRELI. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de despachante de veículos de frota, em atendimento às 
necessidades da Prefeitura Municipal Ponta Porã/MS. 
Justificativa do Termo de Encerramento: O presente termo de encerramento se justifica pela expiração da vigência do contrato. 
Fundamento legal: Resolução n° 88/2018 TCE/MS. 
Data: 12/01/2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO UNILATERAL DE TERMO DE ENCERRAMENTO 

 
Extrato Unilateral de Encerramento do Contrato N° 234/2019 
Processo Administrativo N° 12.077/2019 
Pregão Presencial N° 054/2019 
Partes: Município de Ponta Porã/MS e C.O.M Comércio e Assistência técnica Hospitalar LTDA ME. 
Objeto: Prestação dos serviços de manutenção corretiva e preventiva em equipamentos de material médico-hospitalar, para atender a rede 
de saúde do município de Ponta Porã-MS. 
Justificativa do Termo de Encerramento: O presente termo de encerramento se justifica pela expiração da vigência do contrato. 
Fundamento legal: Resolução n° 88/2018 TCE/MS. 
Data: 12/01/2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 031/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ E A CASA VERDE 
RESTAURANTE LTDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Dornélio Luiz Braga Filho. 
Objeto do Aditamento: Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam a prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato 
por mais 06 (seis) meses, a contar de 30/01/2024, bem como a alteração quantitativa do instrumento, para o acréscimo em percentual de 
aproximadamente 21,7%, no valor de R$ 204.959,10 (duzentos e quatro mil, novecentos e cinquenta e nove reais e dez centavos), conforme 
especificações constantes da CI nº 012/2024/SMA e no Parecer PGM nº 0024/2024. 
Justificativa: Conforme consignado na CI nº 012/2024/SMA e analisado pelo Parecer PGM nº 0024/2024, a situação concreta está 
devidamente justificada, nos termos do art. 57, §1°, inciso IV, c/c art. 65, inciso I, alínea “b” e § 1º da Lei nº 8.666/1993. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função programática Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte do Recurso Ficha  

05.01 04.122.0001 2006 33.90.39 1.500.0000 034 

07.01 15.451.0049 2009 33.90.39 1.500.0000 079 

15.01 06.182.0010 2013 33.90.39 1.500.0000 684 
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Fundamento Legal: Lei 8.666/1993 e Parecer PGM n° 0024/2024 
Data da Assinatura: 18.01.2024 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Ata de Registro de Preços nº 031/2023. 
Pregão Presencial n° 059/2023. 
Processo n° 12.116/2023. 
Partes: Município de Ponta Porã e Regina Lima Portela LTDA EPP. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Regina Lima Portela. 
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender às 
necessidades da Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, que 
integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
 
REGINA LIMA PORTELA LTDA EPP 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNID. DE 
MED. 

MARCA QNT. VALOR UN. 
VALOR TOTAL 

01 

AÇUCAR - CRISTAL BRANCO DE 1º 
QUALIDADE, puro e natural, embalado em 
sacos de polietileno transparente, pacotes de 2 
kg, com data de fabricação e prazo de validade 
de no mínimo 06 meses. Isento de matéria 
terrosa, de parasitas e de detritos animais ou 
vegetais. 

PCT DOCE SUCAR 1.277 R$ 9,48 R$ 12.105,96 

02 

AÇÚCAR REFINADO GRANULADO EM SACHE. 
aspecto físico: pó branco. sachês de 5g a 8g. 
prazo de validade mínimo de 8 (oito) meses a 
contar da data de entrega. caixa com 400 
(sachês). 

CX DOCE SUCAR 1.507 R$ 41,98 R$ 63.263,86 

03 

ALHO GRAÚDO DO TIPO COMUM, cabeça 
inteiro fisiologicamente desenvolvido, com 
bulbos curados, sem chocamento, sem danos 
mecânicos ou causado por pragas de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG CEASA 72 R$ 24,98 R$ 1.762,56 

04 

ARROZ BRANCO TIPO 1, subgrupo pólido, 
100% grãos nobres de 1º qualidade, agulhinha 
acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico, contendo 05 kg, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 12 (doze) meses, 
a contar da data de entrega. Produto similar a 
marca Guacira, Dallas, Tio João ou outra de 
qualidade e desempenho igual ou superior. 

PCT DALLAS 267 R$ 29,28 R$ 7.817,76 

05 

BATATA INGLESA ESPECIAL DE 1º QUALIDADE, 
in natura, extra AA, com a polpa intacta e 
limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, 
procedente de espécies genuínas e sãs, fresco. 
Isento de matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre 
de enfermidades, insetos, parasitas e larvas, 
sem manchas esverdeadas e livre de broto. 

KG CEASA 246 R$ 4,29 R$ 1.055,34 

06 

BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, vitaminado, acondicionado em 
embalagem de papel embalagem de 
polipropileno original de fábrica com 400gr, 

PCT DALLAS 1.152 R$ 5,60 R$ 6.451,20 
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registro no Ministério da Saúde. Farinha de 
trigo (enriquecida com ferro e ácido fólico), 
açúcar, gordura vegetal hidrogenada, amido de 
milho, açúcar invertido, sal refinado, 
fermentos químicos (bicarbonato de sódio, 
bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de 
sódio), estabilizante lecitina de soja, 
aromatizante, melhorador de farinha 
metabissulfito de sódio e enzima protease. 
Validade impressa na embalagem de pelo 
menos 01 ano a partir da data de entrega do 
produto. Produto similar a marca Vitarella, 
Dallas ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior. 

07 

BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. Ingredientes: farinha 
de trigo fortificada com ferro e ácido fólico 
(vitamina. b9), açúcar, gordura vegetal 
hidrogenada. O biscoito deverá estar em 
perfeito estado de conservação. Embalagem 
de 400g de polietileno, impermeáveis e 
lacrados. Validade impressa na embalagem de 
pelo menos 01 ano a partir da data de entrega 
do produto. Produto similar a marca Vitarella, 
Dallas ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior. 

PCT DALLAS 1.152 R$ 5,78 R$ 6.658,56 

08 

BOMBOM DE CHOCOLATE DE 1º QUALIDADE, 
acondicionado em embalagem contendo no 
mínimo 750g. Produto similar a marca Lacta ou 
de qualidade superior. 

PCT 
SONHO DE 
VALSA 

10 R$ 54,98 R$ 549,80 

09 

CARNE BOVINA DE 1ª QUALIDADE: CAPA DE 
CONTRAFILÉ; congelada, com aspecto firme, 
na cor vermelho vivo, sem escurecimento ou 
manchas esverdeadas, isenta de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas características 
naturais (físicas, químicas e organolépticas). 
Deverá ser acondicionada a vácuo, em 
embalagem primária constituída de plástico 
atóxico transparente (mínima 01kg), isenta de 
sujidades e ou ação de microrganismos, 
devidamente selada, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. 
Registro no Ministério da Agricultura – SIF. 
Rotulagem de acordo com a legislação vigente. 
Validade mínima de 04 meses, a contar da data 
de entrega. 

KG JBS 1.095 R$ 32,38 R$ 35.456,10 

10 

CARNE BOVINA PARA BIFE – COLCHÃO DURO 
(À VACUO) PRIMEIRA QUALIDADE 
CONGELADA, com aspecto firme, na cor 
vermelho vivo, sem escurecimento ou 
manchas esverdeadas, isenta de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas características 
naturais (físicas, químicas e organolépticas). 
Deverá ser acondicionada a vácuo, em 
embalagem primária constituída de plástico 
atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microrganismos, em pacotes de 2 kg, 
devidamente selada, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. 
Registro no serviço de inspeção municipal 
(S.I.M.). Rotulagem de acordo com a legislação 
vigente. 

KG JBS 411 R$ 38,45 R$ 15.802,95 

11 

CARNE BOVINA PARA BIFE – PATINHO (À 
VACUO) PRIMEIRA QUALIDADE congelada, 
com aspecto firme, na cor vermelho vivo, sem 
escurecimento ou manchas esverdeadas, 
isenta de aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que alterem 

KG JBS 411 R$ 39,75 R$ 16.337,25 
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suas características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Deverá ser acondicionada a 
vácuo, em embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de microrganismos, em 
pacotes de 2 kg, devidamente selada, com 
especificação de peso, validade, produto e 
marca/procedência. Registro no serviço de 
inspeção municipal (S.I.M.). Rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. 

12 

CARNE DE FRANGO - COXA E SOBRECOXA DE 
1º QUALIDADE, conservado em estado 
congelado, produto não transgênico, 
apresentando cor amarelo rosado, sem 
escurecimento ou manchas esverdeadas, 
isenta de aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que alterem 
suas características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Deverá ser acondicionada, em 
embalagem primária constituída de plástico 
atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microrganismos, em pacotes de 1kg, 
devidamente selada, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. 
Registro no serviço de inspeção municipal 
(S.I.M.). Rotulagem de acordo com a legislação 
vigente. 

KG BELLO 900 R$ 9,48 R$ 8.532,00 

13 

CEBOLA DE 1º QUALIDADE, fresca, extra, com 
as extremidades firmes, cor brilhante, haste 
bem seca. Isento de broto, enfermidades, 
lesões de origem física, mecânica ou biológica, 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 
insetos, parasitas e larvas. 

KG CEASA 146 R$ 3,84 R$ 560,64 

14 

CHÁ MATE DE 1º QUALIDADE, embalagem 
contendo classificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, com prazo de 
validade não inferior a 06 (seis) meses da data 
de entrega embalagem com 250 gramas. 

PCT 
SANTO 
ANTÔNIO 

2.178 R$ 8,18 R$ 17.816,04 

15 
ERVA MATE TERERE DE 1º QUALIDADE (PCT 
COM 500G) 

PCT 
SANTO 
ANTÔNIO 

246 R$ 7,08 R$ 1.741,68 

16 

EXTRATO DE TOMATE DE PRIMEIRA 
QUALIDADE: sachê de, no mínimo 340g, 
aspecto da massa mole e de cor vermelha, 
cheiro e sabores próprios, contendo: tomate, 
açúcar e sal. com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 
Nº 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos (CNNPA), validade 
impressa na embalagem de, pelo menos, 06 
meses a partir da data de entrega do produto. 
Produto similar a marca Quero, Fugini ou 
Pomarola ou superior. 

UN DEZ 392 R$ 4,23 R$ 1.658,16 

17 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 DE 1º QUALIDADE: grão 
novo, não deve conter perfurações (carunchos 
e outros insetos), isento de matéria terrosa, 
parasita, detritos animais e vegetais, pedaços 
de grãos ardidos, brotados, chochos, imaturos, 
manchados, chuvados, mofados, carunchados 
e descoloridos que prejudiquem sua aparência 
e qualidade, produção de última safra. Não 
devem apresentar cheiro estranho (inseticida) 
quando pacote for aberto, nem outros grãos. 
Teor de umidade máxima de 14%. Embalagem 
em pacotes de 1 kg de polietileno transparente 
atóxico e resistente. Validade impressa na 
embalagem de, pelo menos, 06 meses a partir 
da data de entrega do produto. Produto similar 
a Zaeli, Yamanari ou qualidade superior. 

PCT DOM TICHON 492 R$ 7,94 R$ 3.906,48 

18 LEITE INTEGRAL LONGA VIDA UHT - líquido, UN MANA 474 R$ 6,58 R$ 3.118,92 
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pasteurizado, integral, longa vida UHT (Ultra 
High Temperature), rico em cálcio. Embalagem 
de caixinha contendo 01 litro, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e capacidade. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Agricultura 
e/ou Ministério da Saúde. Produto similar a 
marca Piracanjuba ou de qualidade superior. 

19 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE DE 1º 
QUALIDADE COM OVOS. embalagem de 
polietileno transparente de 500g. Embalagens 
resistentes, intactas e hermeticamente 
vedadas. As massas ao serem postas na água 
não devem turvar antes da cocção, não 
podendo estar fermentadas ou rançosas. 
Validade impressa na embalagem de, no 
mínimo 06 meses a partir da data de entrega 
do produto. Produto similar a Dallas ou 
qualidade superior. 

PCT DALLAS 492 R$ 4,43 R$ 2.179,56 

20 

MANDIOCA AMARELA OU BRANCA SEM 
CASCA (pedido de acordo com a solicitação do 
licitante), sãs, acondicionadas a -8Cº, tamanho 
grande uniforme, em condições adequadas 
para o consumo, com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar danificados 
por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas, de acordo com a Resolução 
nº 12/78 da Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos (CNNPA). O produto 
deve ser embalado a vácuo em plástico 
transparente, congelado e contendo 1kg. 

KG CEASA 216 R$ 8,43 R$ 1.820,88 

21 

MARGARINA VEGETAL CREMOSA COM SAL: 
DE 1ª QUALIDADE, contendo no mínimo 70% 
de lipídeos, zero de gordura trans, a base de 
óleos vegetais líquidos e hidrogenados, água, 
sal (2%), leite em pó desnatado e/ou soro de 
leite em pó; estabilizantes: mono e 
diglicerideos, lecitina de soja e ésteres de 
poliglicerol; conservantes: sorbato de potássio 
e/ou benzoato de sódio, aroma idêntico ao 
natural de manteiga, corante natural de 
urucum e cúrcuma ou idêntico ao natural beta 
caroteno e vitamina a, sem colesterol. 
Embalagem em pote plástico atóxico com 1kg, 
lacrado com filme termo-selado, com registro 
no Ministério da Agricultura - SIF. Produto 
similar a marca Delicia ou Qualy ou outra de 
melhor qualidade. 

UN DORIANA 76 R$ 22,13 R$ 1.681,88 

22 

ÓLEO DE SOJA, DE 1ª PRIMEIRA QUALIDADE, 
composição básica: óleo de soja refinado e 
antioxidantes, deve ser transparente, com 
cheiro e sabor próprio, acondicionado em 
embalagem original de fábrica, embalagem 
com 900 ml, contendo externamente 
especificação do produto, informações do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. (a embalagem não deve estar 
amassada, estufada, ou conter perfurações, 
não deve apresentar manchas escuras ou 
estarem enferrujadas, principalmente nas 
costuras, no caso de latas). 

UN CONCORDIA 355 R$ 5,98 R$ 2.003,30 

23 

OVOS BRANCOS DE GALINHA DE 1º 
QUALIDADE, tamanho grande, de primeira 
qualidade, frescos, isento de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas 

DZ CAMVA 447 R$ 11,48 R$ 5.131,56 
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características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas), inspecionadas pelo Ministério 
da Agricultura. 

24 

PIMENTÃO VERDE DE 1º QUALIDADE, 
tamanho médio, de primeira, tenros, sem 
manchas, com coloração uniforme e com 
brilho, turgescentes, firmes e bem 
desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, 
livres de terra ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa. 

KG CEASA 93 R$ 12,48 R$ 1.160,64 

25 

REFRIGERANTE DE 1º QUALIDADE - SABOR 
GUARANÁ (PET), bebida não alcoólica, à base 
de água gaseificada, açúcar e extrato vegetal 
de guaraná, acondicionada em embalagem 
plástica original de fábrica, garrafa pet com 02 
litros, contendo externamente especificação 
do produto, dados do fabricante, n° do lote, 
data de fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Produto 
similar a marca Funada, Antártica ou de outra 
qualidade superior. 

UN FUNADA 196 R$ 8,73 R$ 1.711,08 

26 

REPOLHO BRANCO DE 1º QUALIDADE, in 
natura extra, fresco, firme, odor característico. 
isento de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre 
de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

KG CEASA 193 R$ 5,19 R$ 1.001,67 

27 

SAL REFINADO, IODADO, DE 1º QUALIDADE, 1 
KG, constituído de cristais de granulação 
uniforme e isento de impurezas e umidade, 
acondicionado em embalagem plástica original 
de fábrica, íntegra, atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. 

PCT BELO SAL 57 R$ 2,78 R$ 158,46 

28 

SARDINHA EM CONSERVA DE AZEITE OU ÓLEO 
COMESTÍVEL: latas de peso liquida de 
aproximadamente 250g e peso drenado de 
aproximadamente 165g. 1ª qualidade. 

LT 88 246 R$ 14,73 R$ 3.623,58 

29 
SUCO EM PÓ PARA PREPARO DE REFRESCO, 
rendimento de 10 litros, diversos sabores com 
açúcar. 

UN APTI 264 R$ 11,25 R$ 2.970,00 

30 
TEMPERO COMPLETO SEM PIMENTA, 
embalagem de 1kg, com data de validade e SIF. 

UN CASTELO 56 R$ 11,98 R$ 670,88 

31 

TOMATE - IN NATURA DE 1º QUALIDADE, 
tamanho médio a grande, 60% de maturação, 
de primeira qualidade, firme e intacto, com 
coloração uniforme e brilho, estando livres de 
enfermidades e defeitos graves que alterem 
sua conformação e aparência, isento de 
sujidade, parasitas, substâncias terrosas e 
resíduos de defensivos agrícolas, sem lesões de 
origem física ou mecânica (rachaduras e 
cortes). 

KG CEASA 345 R$ 12,49 R$ 4.309,05 

32 

AÇÚCAR REFINADO GRANULADO EM SACHE. 
aspecto físico: pó branco. sachês de 5g a 8g. 
prazo de validade mínimo de 8 (oito) meses a 
contar da data de entrega. caixa com 400 
(sachês). 

CX DOCE SUCAR 502 R$ 41,98 R$ 21.073,96 

VALOR TOTAL R$ 254.091,76 

 
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função Programática Projeto 
Natureza da 
Despesa 

Fonte de Recurso Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.30 1.500.0000 031 

20.01 12.122.0002 2200 33.90.30 1.500.1001 807 
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07.01 15.451.0049 2009 33.90.30 1.501.0000 077 

 
Fundamento legal: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Municipal nº 9.375, de 30 de janeiro de 2023, na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
Data da assinatura: 22.12.2023. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Processo Administrativo nº 13.494/2023 
Contrato nº 282/2023. 
Inexigibilidade de Licitação n° 057/2023. 
Partes: Município de Ponta Porã e Rasslan e Brandão Sociedade de Advogados. 
Representantes das Partes: o Sr. Eduardo Esgaib Campos e Estevam Brandão Viegas de Freitas. 
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de assessoria para setor de 
cultura, para a implantação da Lei Paulo Gustavo, com os envolvidos na cultura do Município, nas quantidades, forma e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, que integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 
 

UN. DE 
MED. 

QUANT. VALOR TOTAL R$ 

01 

Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços assessoria para setor de 
cultura, para a implantação da Lei Paulo 
Gustavo, com os envolvidos na cultura do 
Município, incluindo: 
- Análise e compreensão da plataforma 
Transfere.gov para garantir o correto 
cadastramento do plano de ação; 
- Montagem do processo de distribuição dos 
recursos para garantir a transparência e 
equidade na alocação dos fundos; 
- Assistência na elaboração e aprimoramento 
dos projetos de culturais, garantindo que 
atendam aos critérios estabelecidos na lei; 
- Assessoria contínua na distribuição e 
elaboração de cronogramas para execução dos 
projetos; 
- Auxílio na prestação de contas na plataforma 
apropriada, garantindo que o processo seja 
feito de acordo com as normas e regulamentos 
estabelecidos. 

UN 01 R$ 40.889,06 

 
Vigência: 12 meses, a contar da data da sua assinatura. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão/UO Função Programática Projeto 
Natureza da 
despesa 

Fonte de Recurso Ficha 

20.01 13.392.0008 2230 33.90.31 1.715.0000 1481 

20.01 13.392.0008 2230 33.90.31 1.716.0000 1482 

 
Fundamento legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
Data da assinatura: 22.12.2023. 
 

__________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo Administrativo nº 10.035/2023. 
Contrato nº 007/2024. 
Pregão Eletrônico n° 015/2023. 
Partes: Município de Ponta Porã e Solo Network Brasil S.A. 
Representantes das Partes: Eduardo Esgaib Campos e Rafael Felix Hahn Lehmkuhl. 
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de licença de uso de 
Software Pacote Office, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração, nas quantidades, forma e condições 
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estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da contratada, que integram o presente instrumento independentemente de 
transcrição. 
 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO/ 
DESCRIÇÃO 

UN. DE 
MED. 

TEMPO DE 
VALIDADE 

QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

02 

Contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços de licença de uso de 
Software Pacote Office LTSC 
Standard 2021 - Permanente. 

Licença Permanente 100 R$ 2.800,00 R$ 280.000,00 

VALOR TOTAL R$ 280.000,00 

 
Vigência: 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da sua assinatura. 
 
Dotação Orçamentária:  
 

Órgão/UO Função Programática Projeto Natureza da 
Despesa 

Fonte do Recurso Ficha 

05.01 04.122.0001 2006 33.90.39 1.500.0000 034 

 
Fundamento legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
Data da assinatura: 22.01.2024. 
 

__________________________________________ 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
 
 
 

DECRETO Nº 9.698, DE 25 DE JANEIRO DE 2024. 
 
Divulga os feriados e estabelece os dias de pontos facultativos no ano de 2024, para cumprimento pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1°. Ficam divulgados os dias de feriados nacionais, estaduais e municipais e ficam estabelecidos os dias de pontos facultativos para os 
órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, na forma do anexo I deste Decreto. 
 
Art. 2º. Caberá aos dirigentes dos órgãos e das entidades garantir o funcionamento das atividades essenciais.  
 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 25 de janeiro de 2024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I - DECRETO N. 9.699, de 25 de janeiro de 2024. 

 

DATA  EVENTO 

1 de janeiro Confraternização Universal (feriado nacional) 

12 de fevereiro Carnaval (ponto facultativo) 

13 de fevereiro Carnaval (ponto facultativo) 

14 de fevereiro Quarta-feira de Cinzas (ponto facultativo até às 13 horas) 

19 de março Feriado Municipal (Dia do Padroeiro São José) 

28 de março Ponto Facultativo 

29 de março Paixão de Cristo (feriado nacional) 

21 de abril Tiradentes (feriado nacional) 

1º de maio Dia Mundial do Trabalhador (feriado nacional) 

30 de maio Corpus Christi (ponto facultativo) 

31 de maio Ponto Facultativo 

18 de julho Aniversário de Ponta Porã (feriado municipal) 

Decreto 
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7 de setembro Independência do Brasil (feriado nacional) 

11 de outubro Criação do Estado (feriado estadual) 

12 de outubro Nossa Senhora Aparecida (feriado nacional) 

28 de outubro  Ponto Facultativo – Dia do Servidor Público 

2 de novembro Finados (feriado nacional) 

15 de novembro Proclamação da República (feriado nacional) 

20 de novembro Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra (Feriado Nacional) 

24 de dezembro Véspera de Natal (ponto facultativo) 

25 de dezembro Natal (feriado nacional) 

31 de dezembro  Véspera do Ano Novo (ponto facultativo) 

 
DECRETO Nº 9.701, DE 26 DE JANEIRO DE 2.024. 

 
Decreta luto oficial pelo falecimento do Professor Nicodemos Filgueiras Junior. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 
 
Considerando o falecimento do Professor Nicodemos Filgueiras Júnior, ocorrido no dia 25 de janeiro de 2024; 
Considerando o reconhecimento pelos trabalhos desenvolvidos pelo Professor Nicodemos no Município de Ponta Porã, sobretudo com o 
projeto “Pelos Tatames do Brasil”; 
Considerando que o seu falecimento constitui, a um só tempo, irreparável perda para a sua família e para este Município; 
CONSIDERANDO, por fim, que é dever do Poder Público Municipal render justas homenagens àqueles que com seu trabalho, seu exemplo e 
sua dedicação, contribuíram para o bem-estar da coletividade,  
 
DECRETA:   
 
Art. 1º.  Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias, em todo território do Município de Ponta Porã, em sinal de pesar pelo falecimento do 
Professor Nicodemos Filgueiras Júnior.  
 
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, 26 de janeiro de 2.024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA N. 43, DE 25 DE JANEIRO DE 2024. 
 
Dispõe sobre a designação de servidor para exercer Função de Confiança na Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
e Lei Complementar de n. 222/2022,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fica designado o servidor Nelson dos Santos Duprat, matrícula 335-1 para exercer a função de confiança de Secretário Escolar da 
Central de Matrícula Digital Profª Adyles Guimarães Caimare, no percentual de 30% (trinta por cento), calculados sobre o seu vencimento 
base, a partir de 03 de janeiro de 2024.  
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 25 de janeiro de 2023. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ Nº 003, DE 26 de JANEIRO DE 2024. 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
           
 A Secretária Municipal de Assistência Social de Ponta Porã-/MS, no uso de suas atribuições legais,  
 
Resolve:  
 
Art. 1º Designar a servidora KELLY PRISCILA RODRIGUES GUERREIRO, matrícula Nº 6287-6 cargo Gerente de proteção social básica, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social e CPF:020.071.801-03, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execução da ata registro de 
preços n° 022/2023, do processo nº 1.963/2023 e pregão presencial N º 051/2023, celebrado entre o Município de Ponta Porã-MS e a 
empresa BAZAR CRIE SETE AVIAMENTOS E ARTESANTOS LTDA- ME , inscrita no CNPJ sob o nº 27.636.633/0001-47,empresa  SKS COMÉRCIO 
DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 30.391.752/0001-91, empresa ALEX SANDRO DA SILVA MAIDANA LTDA-

Portaria 
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ME, inscrita no CNPJ sob o nº  35.449.691/0001-90 , que tem por objeto aquisição de roupas e produtos de cama, mesa e banho, a fim de 
atender às necessidades da secretaria municipal de Assistência  Social.  
 Art. 2º Designar a servidora, MAYARA ALVINO CARRION, matrícula Nº 8127-2, CPF: 016.331.021-14, cargo: Gerente da proteção social 
especial, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução dos contratos acima 
descrito nos impedimentos legais e eventuais do titular.  
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na presente data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia 
quando houver. 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, aos 26 dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
 

Vera Lucia Oliveira de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ Nº 004, DE 26 DE JANEIRO DE 2024. 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO   
           
 A Secretária Municipal de Assistência Social de Ponta Porã-/MS, no uso de suas atribuições legais,  
 
Resolve:  
 
Art. 1º Designar a servidora ANDREIA CRISTINA  DA SILVA ALMEIDA, matrícula Nº 4999-1 cargo: Coordenadora do setor de Cadastro Único e 
Programas Sociais, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social e CPF:951.680.011-49, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a 
execução dos contratos nº 263/2023, nº 264/2023 e nº 265/2023, do pregão eletrônico  nº 19/2023, do processo nº 10.476/2023, 
celebrado entre o Município de Ponta Porã-MS e a empresa  MARBA COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 49.776.241/0001-16, 
empresa  L.C COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 39.481.277/0001-19 e empresa D.L.B COMÉRCIO PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA EIRELI inscrita no CNPJ sob o nº 40.708.647/0001-97, que tem por objeto fornecimento de materiais de informática- 
periféricos, visando atender necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 Art. 2º Designar o servidor, SÉRGIO ALVARES VAREIRO, matrícula Nº 3774-1 cargo motorista de veículo leve, lotado na Secretaria Municipal 
de Assistência Social e CPF:760.045.461-00, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução do contrato acima descrito nos 
impedimentos legais e eventuais do titular.  
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na presente data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia 
quando houver. 
 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, aos 26 dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
 

Vera Lucia Oliveira de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
 
 
 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 
► Processo Administrativo n° 032/2023 
 
► Concorrência Pública nº 001/2023 
 
 ►Objeto: Contratação de agência de publicidade para Prestação de serviços de natureza contínua nos setores de publicidade, marketing e 
propaganda para executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição e veiculação 
de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a difusão de ideias ou informar o público em geral 
das ações do Poder Legislativo Municipal. Como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes ao planejamento e à 
execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de 
divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas; à produção e à 
execução técnica das peças e projetos publicitários criados; à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias no 
assessoramento e apoio no desenvolvimento e execução em ações de comunicação 
O Presidente da Câmara Municipal de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, torna público o procedimento licitatório em epígrafe, 
homologando, para que surta os efeitos legais, a proposta de: 
 

Empresa vencedora Nota Final  Valor Total  
 

COMUNIART COMUNICAÇÃO & MARKETING 
LTDA EPP, CNPJ Nº 03.196.3.66/0001-762 

 NF= 90,3x6+100x4 
                  10 
  
NF= 94,18 

R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais) 

 
Valor Total: R$ 600.000,00(seiscentos mil reais) 
Ponta Porã-MS, 25 de janeiro de 2024. 

Poder Legislativo 

Aviso 
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Agnaldo Pereira Lima 
Presidente da CMPP 

 

 Diário Oficial 

Órgão de Divulgação Oficial do Município de Ponta Porã – MS ..           

______________________________________________________________________________________  

 

 

Criado pela Lei Complementar Nº 15 de 02 / 07 / 2004 

Órgão Oficial destinado à publicação dos atos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Ponta Porã - MS 

 

PODER EXECUTIVO 

 

Prefeito: EDUARDO ESGAIB CAMPOS 

 

PODER LEGISLATIVO 

 
Presidente: AGNALDO MIUDINHO 

 

ede: Rua Guia Lopes, 663 – Centro – Ponta Porã – MS 
CEP: 79900-000 – Tel.: 3431-5367 


